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RESUMO 

 

Introdução: O comportamento das taxas de Internações por Condições Sensíveis à Atenção 

Primária (ICSAP) não está evidenciado em Manaus-AM no período pré-pandêmico e 

pandêmico, bem como o efeito pandêmico sobre estas em uma perspectiva de integralidade da 

AB com a AE, e ainda, qual seria o seu comportamento sem a ocorrência da pandemia 

COVID-19. Desta forma, no contexto pandêmico é premente a análise da ICSAP nos 

Sistemas Universais de Saúde sob o panorama da integralidade da atenção primária a saúde 

(APS) com a atenção especializada (AE) em cidades de grande porte populacional como 

Manaus-AM.  Objetivo: Analisar o efeito da pandemia COVID-19 nas ICSAP em Manaus-

AM.  Métodos: Trata-se de um estudo avaliativo, do tipo ecológico, de séries temporais, de 

natureza exploratória descritivo analítica buscando analisar a associação entre o número de 

internações por COVID-19 e as taxas ICSAP de Manaus-AM a partir da confecção de modelo 

de previsibilidade bayeseano modelo linear dinâmico (MLD). Resultados: A partir do 

Modelo Linear Dinâmico, foi possível estimar o comportamento das ICSAP em Manaus-AM 

se não houvesse a pandemia COVID-19, observou-se que o comportamento de queda inicial 

pré-pandêmico das taxas de ICSAP progrediu para um quadro de estabilidade entre 2020 e 

2022. Esta conduta era o esperado se não ocorresse o evento pandêmico, no entanto, o que 

observou-se foi que o declínio abrupto das taxas de ICSAP ocorrido após os picos de 

internações por COVID-19 em abril de 2020 e janeiro de 2021 deu-se em função de 

interferência pandêmica e não pelo seu movimento natural que vinha ocorrendo. Além disso, 

as taxas de ICSAP continuaram a sofrer esta interferência mesmo após cessarem os picos 

epidêmicos assumindo comportamento de instabilidade, estendendo-se ao longo de 2022. 

Conclusão: A pandemia COVID-19 interferiu nas reduções das taxas de ICSAP em Manaus-

AM e estimou-se que estas taxas adotariam o comportamento de estabilidade sem a 

ocorrência do evento pandêmico. 

 

Palavras-chave: Pandemias; COVID-19; Internações por Condições Sensíveis à Atenção 

Primária; Condições Sensíveis à Atenção Primária; Epidemiologia.



 

ABSTRACT 

 

Introduction: The behavior of rates of Hospitalizations for Primary Care Sensitive 

Conditions (ACSC)  is not evident in Manaus-AM in the pre-pandemic and pandemic periods, 

as well as the pandemic effect on these in a perspective of integrality of PC with EC, and also, 

what would your behavior be without the occurrence of the COVID-19 pandemic. Therefore, 

in the pandemic context, it is urgent to analyze ICSAP in Universal Health Systems under the 

panorama of the comprehensiveness of primary health care (PHC) with specialized care (SC) 

in cities with a large population size such as Manaus-AM. Objective: To analyze the effect of 

the COVID-19 pandemic on ICSAP in Manaus-AM. Methods: This is an evaluative study, of 

an ecological type, of time series, of an exploratory and descriptive analytical nature, seeking 

to analyze the association between the number of hospitalizations due to COVID-19 and the 

ICSAP rates in Manaus-AM based on the creation of a model Bayesean dynamic linear model 

(MLD) predictability. Results: Using the Dynamic Linear Model, it was possible to estimate 

the behavior of ICSAP in Manaus-AM if there was no COVID-19 pandemic, it was observed 

that the initial pre-pandemic drop behavior of ACSC rates progressed to a situation of stability 

between 2020 and 2022. This conduct was expected if the pandemic event did not occur, 

however, what was observed was that the abrupt decline in ACSC rates occurred after the 

peaks in hospitalizations due to COVID-19 in April 2020 and January 2021 was due to 

pandemic interference and not due to its natural movement that had been occurring. 

Furthermore, ACSC rates continued to suffer this interference even after the epidemic peaks 

ceased, assuming an unstable behavior, extending throughout 2022. Conclusion: The 

COVID-19 pandemic interfered with the reductions in ACSC rates in Manaus-AM and it was 

estimated that these rates would adopt a stable behavior without the occurrence of the 

pandemic event. 

 

Key words: Pandemics; COVID-19; Ambulatory Care Sensitive Hospitalizations; 

Ambulatory Care Sensitive Conditions; Epidemiology. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A pandemia COVID-19 testou severamente os Sistemas de Saúde em todo o mundo. Isto 

chamou a atenção para valorização da continuidade das ações próprias dos Sistemas de Saúde, uma 

vez que, a negligência nesta continuidade pode representar agravamentos, em aumento de 

Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) e óbitos por outras causas que 

não sejam o COVID-19. Desta forma, no contexto pandêmico é premente a análise da ICSAP nos 

sistemas universais de saúde (GIOVANELLA et al., 2020; TUMUSIIME et al., 2020) sob o 

panorama da integralidade da Atenção Primária à Saúde (APS) com a atenção especializada (AE) 

em cidades de grande porte populacional como Manaus-AM (CASTRO; CAMPOS; FERNANDES, 

2021).   

No contexto pandêmico, a capital Manaus-AM, figurou como epicentro da pandemia na 

Amazônia (NAVECA et al., 2021; GARCIA; COELHO, 2022). A metrópole Amazonense 

encontrou dificuldades na adesão ao isolamento social e às medidas não farmacológicas para 

controle da COVID-19, isto ocorre impulsionado pelo relaxamento das medidas de isolamento 

social pelos governos locais em função de questões políticas (BARRETO et al., 2021). Além disso, 

a rápida escalada por internações por COVID-19 e a necessidade de reorganização dos serviços de 

saúde na capital Amazônica para o enfretamento da pandemia resultou em reduções, adaptações e 

suspensões de atividades rotineiras do sistema de saúde local (SANTOS, E., 2020). Diante desse 

quadro, a capital observava altas taxas de incidências e mortalidade pela doença (FREITAS; 

BARCELLOS; VILLELA, 2021; NAVECA et al., 2021). 

A alta incidência de pacientes agravados pela doença que necessitam acessar Unidades de 

Tratamento Intensivo (UTI) implica em aumento da carga sobre as unidades hospitalares (YANG et 

al., 2020; GRASSELLI; PESENTI; CECCONI, 2020). Segundo Naveca et al. (2021), na capital 

Amazônica este contexto desenvolveu-se de forma mais acentuada, levando a atenção hospitalar à 

compartilhar sinais de esgotamento, isto pode figurar como barreira de acesso às demais condições 

de saúde do usuários, uma vez que, diversos estudos tem evidenciado reduções em internações não 

relacionadas ao COVID-19, dentre elas as ICSAP (RODRÍGUEZ-LEOR et al., 2020; DE FILIPPO 

et al., 2020; RENNERT-MAY et al., 2021; KANEKO et al., 2022; WHITE et al., 2022; BECKER 

et al., 2022). A pandemia COVID-19 também representou impactos na APS, observando-se na 

capital Amazônica reduções, adaptações ou suspensões nesse nível de atenção no Sistema Único de 

Saúde (SUS) (SANTOS, E., 2020; DE FILIPPO et al., 2020), podendo resultar em agravamentos, 

elevações das taxas de ICSAP e óbitos por outros motivos que não seja o COVID-19 

(ALFRADIQUE et al., 2009).  
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Apesar deste contexto, com o advento da vacina contra o COVID-19 ocorreram mudanças 

no padrão de internações pela doença na capital Amazônica. Passados a primeira e segunda onda de 

casos, perpassando-se a terceira onda de casos em 2022 houveram significativas reduções de 

internações e óbitos por COVID-19 representando menor pressão sobre o sistema de saúde de 

Manaus-AM. No entanto, as campanhas de vacinação contra o vírus SARS-CoV-2 esbarravam em 

indivíduos que insistiam em não vacinar-se, como resultado, estes indivíduos passaram a figurar 

entre aqueles que agravavam pela doença e evoluíam para internações (GARCIA; COELHO, 2022; 

ORELLANA et al., 2022). 

Ao aprofundar-se na perspectiva de integralidade da AB com a AE, as condições sensíveis 

à atenção primária (CSAP) apresentam-se como um conjunto de agravos os quais a efetiva ação da 

AB reduz o risco de evoluções para internações. Desta forma, altas taxas de ICSAP estão 

relacionadas à baixa efetividade do primeiro nível de atenção no SUS para esses problemas de 

saúde (ALFRADIQUE et al., 2009), sendo assim, apesar deste indicador ser de origem hospitalar, 

este apresenta-se como indicador indireto de efetividade da AB, utilizado em pesquisas avaliativas 

que buscam mensurar resultados neste nível de atenção (CASTRO et al., 2015). Por tanto, o uso 

deste indicador demonstra a perspectiva da integralidade da APS com a atenção especializada no 

SUS (CASTRO; CAMPOS; FERNANDES, 2021).  

Diante do exposto, observa-se que ainda não está evidenciado qual o comportamento deste 

indicador em Manaus-AM no período pré-pandêmico e pandêmico, bem como o efeito pandêmico 

sobre este em uma perspectiva de integralidade da APS com a AE, e por fim, qual seria o seu 

comportamento sem a ocorrência da pandemia COVID-19. Sendo assim, levanta-se a hipótese que a 

pandemia COVID-19 interferiu nas reduções das taxas ICSAP de Manaus-AM e que estas taxas 

teriam adotado comportamento de estabilidade entre 2020 e 2022 sem a ocorrência do evento 

pandêmico.  
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2 JUSTIFICATIVA 

 

No contexto pandêmico, as fragilidades dos sistemas locais de saúde tornam-se mais 

evidentes e de interesse vital. A elevação das desigualdades sociais, econômicas e de acesso aos 

serviços de saúde  nos mostram o que ocorre quando instala-se uma crise sanitária e os sistemas de 

saúde estão despreparados (KRUK et al., 2015, 2017). Nesse contexto, a avaliação em saúde 

mostra-se importante instrumento de tomada de decisão, de aperfeiçoamento do SUS, bem como, 

instrumento técnico-político de caráter emancipatório. Desta forma, no contexto pandêmico é 

premente a análise da ICSAP no SUS (GIOVANELLA et al., 2020; TUMUSIIME et al., 2020) sob 

o panorama da integralidade APS com a AE em cidades de grande porte populacional como 

Manaus-AM (CASTRO; CAMPOS; FERNANDES, 2021).   

A partir do evento pandêmico, constata-se que o cotidiano da gestão em saúde requer 

habilidades para administrar desafios inerentes às suas responsabilidades. Estes, apresentam-se a 

partir de pressões por mais atendimentos, busca por resolutividade e serviços com maior capacidade 

estratégica, além de, exigências por efetividade, transparência e controle social. No intuito de suprir 

as necessidades de saúde e anseios da população necessita-se superar as práticas de avaliação 

normativa para o modelo de pesquisa avaliativa em saúde visando desenvolver análises ampliadas e 

que produzam evidências científicas para o auxílio à gestão na tomada de decisão  (TANAKA; 

RIBEIRO; ALMEIDA, 2017). Na pandemia COVID-19, isto torna-se essencial à medida que 

perturbações repentinas demanda ações rápidas e efetivas (GIOVANELLA et al., op. cit.). 

Neste contexto, evidencia-se que as políticas, programas e serviços de saúde nem sempre 

trazem as mudanças que se busca ou que atendem às necessidades de saúde da população. Em um 

contexto de desigualdades sociais marcantes e escassez de recursos públicos para o financiamento 

do setor saúde, a avaliação em saúde torna-se essencial para estabelecer a capacidade de resposta de 

políticas, programas e serviços às necessidades de saúde da população (FACCHINI et al., 2008). 

Por  tanto, tradicionalmente a saúde coletiva considera a avaliação em saúde como um instrumento 

gerencial no SUS (CARNUT; NARVAI, 2018).  

No entanto, para além de uma função gerencial, a avaliação em saúde é importante 

ferramenta de prestação de contas à sociedade. A incorporação desse tipo de controle social e 

oportunidade de responsabilizar a administração pública por suas ações, surge como uma proposta 

para substituir o modelo que privilegia o controle burocrático para aquele que busca o controle após 

os resultados da ação governamental. Neste contexto, a sociedade tem participação direta nas 

questões relacionadas aos bens e serviços públicos, desta forma, promovendo o exercício do 

aprendizado social com a esfera pública. Isto se traduz em um processo de construção de sujeitos e 
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processo pedagógico emancipatório direcionado ao fortalecimento de indivíduos, grupos e 

organizações (BRANDÃO; SILVA; PALOS, 2005; CARNUT; NARVAI, op. cit.). 

Apesar de sua importância para a gestão do SUS, a avaliação em saúde ainda conta com o 

status de subutilização. Isto está relacionado ao fato desta possuir cultura avaliativa pouco 

institucionalizada (CARNUT; NARVAI, op. cit.), desta forma, torna-se imperativo o fortalecimento 

da incorporação desta à rotina dos serviços de saúde no SUS, bem como, aos processos de 

planejamento e gestão das políticas, programas e serviços de saúde, uma vez que pesquisas robustas 

apontam para incipiência dos instrumentos de avaliação no  âmbito do SUS,     inclusive     na     

APS (ALBUQUERQUE, C.; MARTINS, 2017; MOITA, 2022). Sendo  assim, a partir do 

fortalecimento da cultura avaliativa no SUS, esta pode ser a ferramenta de transformação na gestão 

que tanto se almeja (TANAKA; RIBEIRO; ALMEIDA, op. cit.).  

Por fim, considera-se premente estudos sobre as ICSAP na perspectiva da integralidade da 

APS com a AE no contexto da pandemia COVID-19 em grandes centros urbanos como Manaus-

AM. Investigações científicas no âmbito de cenários Amazônicos de epicentro do coronavírus 

podem subsidiar informações com base em evidências científicas para os centros de gestão, 

vigilância e controle social de saúde, além de promover o desenvolvimento científico regional e do 

desempenho do SUS. Por outro lado, segundo Bodstein (2002), resgatar-se o compromisso entre a 

academia e os serviços, entre a pesquisa e a gestão, removendo obstáculos entre ambas, e ainda, 

contribuindo para o desenvolvimento de uma cultura organizacional no sistema de saúde brasileiro. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1.1 Objetivo geral 

 

Analisar o efeito da pandemia Covid-19 nas Internações por Condições Sensíveis à 

Atenção Primária (ICSAP) em Manaus-AM. 

 

3.1.2 Objetivos específicos 

 

 OE1 – Refletir sobre o campo da avaliação, desempenho de sistemas e serviços de saúde no 

contexto Pandêmico;  

 OE2 – Realizar levantamento de série histórica das ICSAP em Manaus-AM entre 2018 e 

2022.  

 OE3 – Analisar a associação entre a taxa ICSAP e o número de internações por COVID-19 

utilizando-se de modelo linear dinâmico (MLD) entre 2020 e 2022. 

 0E4 – Estimar o comportamento das taxas de ICASP sem o efeito pandêmico utilizando-se 

de modelo linear dinâmico (MLD) entre 2020 e 2022. 

 

3.2 Descrição das seções da Pesquisa 

 

Esta Dissertação de Mestrado, antevista no regimento do Programa de Pós-Graduação em 

Condições de Vida e Situações de Saúde na Amazônia (PPGVIDA), consistiu em uma pesquisa 

científica que buscou analisar as ICSAP no contexto pandêmico em Manaus-AM. 

O manuscrito é composto por 3 (três) materiais dispostos abaixo: 

I. Fundamentos da pesquisa, que reúne os elementos que embasaram a construção da pesquisa 

científica, a saber introdução, justificativa, objetivos, referencial teórico e metodologias 

utilizadas; 

II. Capitulo1 - Manuscrito “Avaliação e Desempenho de Sistemas e Serviços de Saúde: Notas 

sobre o SUS na pandemia COVID-19”, capítulo submetido e aprovado no Edital 03/2022 da 

Editora Rede Unida, aguardando publicação no livro “Políticas, planejamento e gestão em 

saúde na Amazônia”; 

III. Capítulo 2 - Manuscrito “Efeito da Pandemia COVID-19 nas Internações por Condições 

Sensíveis à Atenção Primária à saúde (ICSAP) no cenário Amazônico”, trata-se de um artigo 

científico a ser submetido para publicação na revista Cadernos de Saúde Pública;  
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O Primeiro, traz a produção de um capítulo sobre avaliação e desempenho de sistemas e 

serviços no contesto pandêmico que subsidiou a confecção deste trabalho científico. O segundo 

manuscrito foi construído a partir da análise de dados secundários oriundos dos bancos de 

dados oficiais do Ministério da Saúde (MS) buscando analisar o efeito da pandemia COVID-19 

nas ICSAP em Manaus-AM a partir da confecção de modelo linear dinâmico (MLD). Esta 

pesquisa abrange a relação entre a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e a academia, 

levantando análises que poderão subsidiar a tomada de decisão baseada em evidências 

científicas pela gestão em saúde. 
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4. REVISÃO DE LITERATURA 

 

4.1 Sistema Único de Saúde (SUS) e a pandemia COVID-19 

 

O SUS apresenta-se como sistema público universal baseado nos princípios da equidade, 

integralidade e participação do controle social. Historicamente, foi instituído pela Constituição 

Federal de 1988 a partir do movimento de reforma sanitário, tornando-se grande vitória para a 

sociedade e importante avanço no setor de saúde brasileiro (GIOVANELLA et al., 2012). Apesar 

disso e do fato do país ter estruturado uma razoável cadeia de resposta a emergências em saúde 

pública, a pandemia COVID-19 representa desafios diários no âmbito do SUS no seu 

enfrentamento.  (SANTOS; LOPES, 2021; TEIXEIRA et al., 2018). 

A criação e implementação do SUS teve significado de ruptura na saúde coletiva 

brasileira. A partir deste, supera-se um modelo estruturado a tempos diante de um contexto político 

e econômica, internacional e nacional, desfavorável à consolidação de políticas sociais abrangentes, 

evidenciando-se o quão desafiador tornou-se este processo. O SUS representou evidentes avanços 

na cobertura assistencial, em sua composição institucional com o movimento de descentralização, 

além de fortalecer a participação social na criação de políticas e no controle do desempenho do 

sistema de saúde brasileiro. No entanto, o processo de consolidação do SUS passa por inúmeros 

desafios, relacionados as questões econômicas, sociais, políticas e estruturais que precisam ser 

superadas (GIOVANELLA et al., op. cit.; MARTINS, 2020; PAIM et al., 2011). 

Apesar disso, o país estruturou uma razoável cadeia de resposta a emergências em saúde 

pública, a qual foi utilizada de maneira bem-sucedida. Isto foi possível verificar no enfrentamento 

de epidemias como H1N1, dengue e Zika, em catástrofes naturais e no apoio aos grandes eventos 

esportivos, como Copa do Mundo e Jogos Olímpicos  (TEIXEIRA et al., op. cit.), no entanto, seus 

problemas estruturais foram agravados por medidas de austeridade fiscal e recentes políticas 

adotadas pelo Governo Federal fazendo com que o SUS enfrentasse a pandemia COVID- 19 de 

forma fragilizada (CASTRO, M. et al., 2019; MASSUDA et al., 2021). A pandemia força os 

gestores, profissionais de saúde, instituições de formação em saúde, sociedade a pensarem o papel 

do SUS, o direito à saúde e os entraves impostos (ARAÚJO; OLIVEIRA; FREITAS, 2020). 

Diante da pandemia, o SUS passa a enfrentar desafios diários no seu enfrentamento. Um 

dos maiores impactos da COVID-19 sobre o sistema de saúde brasileiro deu-se a partir da rápida 

escalada por internações em leitos de Unidades de Tratamento Intensivo (UTI), exigindo em um 

curto espaço de tempo  a expansão da oferta assistencial direcionadas ao atendimento de pacientes 

graves, e ainda, garantir a manutenção de serviços essenciais que não poderiam ser interrompidos 
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(SANTOS; LOPES, 2021). Porém, apesar da expansão de leitos hospitalares, as disparidades 

socioeconômicas, a frágil organização regional e a baixa capacidade de regulação geraram 

diferenças no acesso e na qualidade dos serviços oferecidos. Como resultado, as taxas de 

mortalidade hospitalar foram bastante diferenciadas entre as regiões e tipos de estabelecimentos no 

país (BAQUI et al., 2020). 

Além disso, o Brasil deixou de utilizar a ampla cobertura e capilaridade da APS na 

resposta à pandemia. Inicialmente, o Ministério da Saúde (MS) publicou recomendações para este 

nível de atenção na COVID-19 preconizando medidas restritivas ao atendimento clínico presencial 

de quadros moderados, no intuito de incentivara o desenvolvimento de ações de controle 

epidemiológico e medidas preventivas na comunidade (LOTTA et al., 2020). Como consequência, 

ações direcionadas à resposta à pandemia como rastreamento e isolamento de contatos, vigilância 

no território e atenção a populações vulneráveis em termos de saúde foram realizadas em iniciativas 

locais (FERNANDES; PACHECO; FERNANDEZ, 2020). Não obstante, os dados preliminares 

revelam importante queda da produção assistencial da AB, como cobertura vacinal e consulta pré-

natal (DAMASIO, 2020). 

A estrutura de governança do SUS passou por evidentes desafios na resposta à pandemia 

COVID-19. Por um lado, a descentralização da gestão para os municípios permitiu capilarizar o 

sistema de saúde no território nacional, por outro, as enormes desigualdades loco regionais do país 

geraram resultados administrativos, técnicos e operacionais desiguais entre estes, bem como 

respostas de saúde à população. Não obstante, os instrumentos para organização das regiões de 

saúde no SUS e para regulação do setor privado suplementar mostraram-se insuficientes para 

coordenar o conjunto de serviços públicos e privados disponíveis no período pandêmico. Este 

contexto, traduziu-se em maiores impactos tanto para o sistema de saúde brasileiro e como para a 

população (CASTRO, M. et al., op. cit.; MASSUDA et al., 2018).  

A omissão do Governo Federal na coordenação da resposta à COVID-19 foi um entrave 

evidente. Isto resultou na necessidade de contrabalanceamento por parte dos governos estaduais e 

municipais no sentido de tomar partido em inciativas como medidas de saúde pública, ações para 

reduzir a transmissão e medidas para expansão de leitos hospitalares. Além disso, a expansão de 

serviços municipais de saúde no SUS, com evidente defasagem nos repasses de recursos federais, 

obrigou as prefeituras a realizarem progressivos aumentos dos investimentos em saúde com 

recursos próprios. Desta forma, comprometendo de sobremaneira a receita pública municipal 

(SANTOS; LOPES, 2021). 

Portanto, a pandemia COVID-19 revela fortalezas, fragilidades e desafios conjunturais 

enfrentados pelo SUS em seu controle, além disso, mostrou os desafios que o país deve enfrentar no 
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curto prazo e os que enfrentarão a longo prazo, o que demanda a necessidade de planejamento 

(SANTOS; LOPES, 2021). 

 

4.2 Atenção Primária à Saúde (APS) e a pandemia COVID-19 

 

A APS é importante estratégia de organização, orientação e oferta do cuidado no país. A 

combinação de diversos tipos de densidades tecnológicas, a atuação multidisciplinar, o cuidado 

integral, longitudinal e territorialidade com ênfase nas práticas preventivas contribuíram fortemente 

para melhoria dos indicadores de saúde no país. Sendo assim, este nível de atenção passou a ser 

considerado importante pilar frente às situações emergenciais vivenciadas no Brasil, como as 

epidemias de dengue, Zika, Chikungunya, febre amarela e mais recentemente a pandemia COVID-

19 (DUNLOP et al., 2020; GIOVANELLA et al., 2009; RODRIGUES et al., 2014; SARTI et al., 

2020). 

No contexto pandêmico, dois importantes aspectos devem ser considerados no âmbito da 

APS. O primeiro diz respeito ao enfrentamento do agravo e o segundo, trata-se da continuidade das 

ações de promoção, prevenção e cuidado para o conjunto de problemas de saúde que continuam 

acontecendo (GIOVANELLA et al., 2020). Nesse sentido, Medina et al. (2020) buscaram 

sistematizar a atuação da AB durante a Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

(ESPII) em quatro eixos, os três primeiros dizem respeito ao enfrentamento do agravo, 

respectivamente vigilância em saúde nos territórios, atenção aos usuários com COVID-19 e suporte 

social aos grupos vulneráveis. Enquanto, o último eixo, diz respeito à continuidade das ações de 

promoção, prevenção e cuidado próprias da APS.  

Sendo assim, este nível de atenção possui importante papel diante da pandemia COVID-

19. O conhecimento do território, o acesso, o vínculo entre o usuário e a equipe de saúde, a 

integralidade da assistência, o monitoramento das famílias vulneráveis e o acompanhamento aos 

casos suspeitos e leves são estratégias fundamentais para a contenção da pandemia, bem como, para 

o não agravamento das pessoas com COVID-19. À APS cabe abordar problemas de origem do 

isolamento social prolongado e da precarização da vida social e econômica, como transtornos 

mentais, violência doméstica, alcoolismo e agudizações, e ainda o desenvolvimento de agravos 

crônicos, cujas consequências são de difícil previsão, exigindo cuidados integrados e longitudinais. 

Isto soma-se ao conjunto de problemas vivenciados pelas pessoas e que se apresentam no cotidiano 

dos serviços (SARTI et al., 2020). 

Após a chegada da pandemia, observou-se suspensão de atividades em Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) e importante queda no número de atendimentos na APS (GIOVANELLA et al., 
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2020). Segundo (BOUSQUAT et al., 2020) a partir do relatório de pesquisa da ABRASCO 

intitulado “desafios da atenção básica no enfrentamento da pandemia COVID-19 no SUS”, as 

atividades rotineiras haviam sido reduzidas, adaptadas ou suspensas em função da COVID-19 em 

quase todas as UBS do país. Ainda segundo este estudo, a suspensão dessas atividades de rotina da 

APS fora relatada por 10% dos profissionais e 5,1% dos gestores entrevistados, sendo mais 

expressiva na região Norte com 9,6%.  

Portanto, o quadro de descontinuidade das ações próprias da APS pode levar a 

complicações e problemas aos usuários. A falta de cuidados aos portadores de doenças crônicas, 

grávidas, crianças menores de cinco anos, hipertensos e diabéticos que continuam precisando de 

atenção e seguimento representa a possibilidade de agravamento e óbitos por outros motivos que 

não seja o COVID-19 (GIOVANELLA et al., op. cit.). O agravamento dessas condições pode 

desencadear excessos de hospitalizações, o que pode evidenciar obstáculos à APS, sendo assim, 

havendo a necessidade de mecanismos de análise e busca de explicações para a sua ocorrência, uma 

vez que, este contexto está associado à baixa resolutividade da APS (ALFRADIQUE et al., 2009).  

 

4. 3 Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) 

 

O papel e a importância da APS na organização dos sistemas de saúde vem ganhando 

destaque internacional no últimos anos (SALTMAN; RICO; BOERMA, 2006). As vantagens dos 

sistemas de saúde baseados no modelo de APS comparados com aqueles centrados em cuidados 

especializados são evidentes. Desta forma, destaca-se questões referentes à equidade, ao acesso, ao 

menor custo, à continuidade do cuidado, e ainda melhorias nos indicadores de saúde (KRINGOS et 

al., 2010). Este modelo trouxe evidentes avanço no Brasil com a criação do SUS, sistema universal 

de saúde brasileiro (GIOVANELLA et al., 2012). 

Isto impulsionou o desenvolvimento de propostas de avaliação de efetividade da APS 

relacionando-se à redução da morbidade e da mortalidade por diferentes condições. Nos anos 90, 

(BILLINGS et al., 1993) propuseram o termo condições sensíveis à atenção primária (CSAP) para 

definir problemas de saúde onde a ação efetiva nesse nível de atenção significaria menor risco de 

internações. Partia-se do princípio de que através de ações de prevenção, diagnóstico e tratamento 

precoce de condições agudas, além de, controle e acompanhamento de condições crônicas diminuir-

se-ia as internações por essas causas.  

No Brasil, desde a década de 1990, os avanços na reorganização da APS proporcionaram 

avanços evidentes em seus resultados de saúde. Isto traduziu-se no alcance da cobertura estimada de 

mais de 56% da população brasileira em 2013, no entanto, observou-se certa desigualdade nessa 



22 

 

expansão, obtendo-se maiores avanços nos municípios de pequeno e médio porte, enquanto que os 

grandes centros urbanos apresentaram dificuldades (CAETANO; DAIN, 2002). Além disso, estudos 

apontam certas limitações no acesso, na continuidade e na qualidade da assistência prestada nesse 

nível de atenção (ESCOREL, 2005; GIOVANELLA et al., 2009).  

Não obstante, a partir dos anos 2000, as iniciativas de monitoramento e avaliação da APS no 

Brasil ganharam força. Sendo assim, após amplo debate entre especialistas, é proposta a lista 

brasileira de grupos de causas de internações e diagnósticos considerados CSAP (BRASIL, 2008). 

Esta lista foi adaptada ao contexto brasileiro no intuito de contemplar características do sistema de 

saúde, perfis epidemiológicos e a carga de doenças do país (ALFRADIQUE et al., 2009). Além 

disso, o processo de adaptação foi importante para garantir validade, confiabilidade e 

representatividade da lista, considerados pré-requisitos fundamentais para sua utilização (CASTRO, 

A. et al., 2015). 

A lista brasileira de ICSAP foi publicada em 2018, sendo composta por 19 grupos de causas 

de hospitalizações e diagnósticos. Levou em consideração a décima revisão da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10): doenças imunizáveis e condições evitáveis; gastroenterites 

infecciosas e complicações; anemia; deficiências nutricionais; infecção de ouvido, nariz e garganta; 

pneumonias bacterianas; asma; doenças pulmonares; hipertensão; angina; insuficiência cardíaca; 

doenças cerebrovasculares; diabetes mellitus; epilepsias; infecção do rim e do trato urinário; 

infecção da pele e do tecido subcutâneo; doença inflamatória de órgãos pélvicos femininos; úlcera 

gastrointestinal; doenças relacionadas ao pré-natal e parto (BRASIL, 2008).  

Este indicador tem sido utilizado como ferramenta de mensuração de efetividade na APS. 

Ao evidenciar-se baixas taxas de ICSAP, isto relaciona-se a efetiva ação deste nível de atenção no 

que diz respeito às suas ações próprias de promoção, prevenção e cuidado, por tanto, a ICSAP é 

considerada indicador indireto de efetividade da APS no SUS (ALFRADIQUE et al., 2009). 

Outrossim, altas taxas de ICSAP em uma determinada população indicam sérios problemas de 

efetividade relacionados ao sistema de saúde e no seu desempenho (SALES et al., 2019).  

Esse excesso de hospitalizações representa alerta para o acionamento de ferramentas de 

análise no intuído de encontrar-se explicações para a sua ocorrência (SANTOS, F.; BORDIN, 

2017). Estas ferramentas fomentam a tomada de decisão baseada em evidências e o levantamento 

de ações de acordo com as necessidades de saúde da população (SANTOS, B.; LIMA; FONTES, 

2019). Além de fortalecer a gestão no SUS no sentido de incentivar a inclusão em suas agendas, 

incentiva o monitoramento e avaliação na perspectiva da integralidade da Atenção Básica em Saúde 

(AB) com a atenção especializados e hospitalar (SANTOS, F.; BORDIN, op. cit.). 
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4.4 Avaliação em Saúde 

 

O campo da avaliação em saúde apresenta-se a partir da diversidade de definições, conceitos 

e modelos. Isto ocorre em função da sua multiplicidade de recortes, da heterogeneidade e 

complexidade das ações, serviços, programas e políticas públicas (HARTZ; SILVA, 2005; 

SAMICO et al., 2010). Nesse sentido, Hartz e Silva (op. cit.) formularam uma das definições mais 

sintéticas e abrangentes sobre avaliação em saúde, esta definição contempla as múltiplas dimensões 

da prática avaliativa seja para a gestão ou para trazer novos conhecimentos: 

 

Avaliar consiste fundamentalmente em fazer um julgamento de valor a respeito de uma 

intervenção ou sobre qualquer um de seus componentes, com o objetivo de ajudar na 

tomada de decisões. Este julgamento pode ser resultado da aplicação de critérios e de 

normas (avaliação normativa) ou se elaborar a partir de um procedimento científico 

(pesquisa avaliativa) (Ibid., p. 08). 

 

A avaliação de um serviço ou programa de saúde deve levar em conta componentes de 

estrutura, processos e resultado em uma relação causal entre os componentes: a estrutura favorece 

a execução do processo e o processo é desenvolvido para atingir resultados (DONABEDIAN, 

1980). 

Guba e Lincoln (1989) dividem a avaliação em quatro gerações ao longo da história. A 

avaliação de primeira geração, considerada limitada a um conjunto de medidas, coleta de dados, 

análises quantitativas, passando a ser compreendida como avaliação normativa. Quando se trata da 

avaliação de segunda geração, o avaliador tem o objetivo de verificar como os objetivos foram 

atingidos identificando fragilidades e potencialidades, e então tecer orientações. A avaliação de 

terceira geração, o avaliador utiliza critérios de julgamento ampliados e tem a finalidade de testar o 

mérito de programas, permitindo questionar a sua finalidade, chegando a abordar aspectos 

econômicos dos programas avaliados. A avaliação de quarta geração é realizada em negociação 

entre os envolvidos na intervenção e o avaliador assume um papel de moderador. Hartz e Silva 

(op. cit.) apresentaram a concepção emancipadora da avaliação como a quinta geração, que 

combina características das anteriores, entretanto, esse processo de avaliação implica a opção 

declarada em aumentar o poder dos participantes. 

Para Hartz e Silva (op. cit.), a avaliação pode ter objetivos numerosos, podendo ser oficiais 

ou oficiosos, explícitos ou implícitos, consensuais ou conflitantes. Os objetivos oficiais podem ser 

estratégicos, com o intuito de auxiliar no planejamento ou na elaboração de uma intervenção, 

formativos, que fornecem informações para melhorar uma intervenção no seu decorrer, somativos, 

para determinar os efeitos de uma intervenção e auxiliar na decisão e se ela deve ser mantida, 
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reformulada ou interrompida, e o fundamental, que contribui para o aperfeiçoamento do 

conhecimento no intuito de construir teorias. Já os objetivos oficiosos, muitas vezes, estão 

implícitos e, dependendo de quem solicita a avaliação e sua intencionalidade, podem ser para 

atrasar uma decisão, legitimar uma decisão já tomada, ampliar o poder de controle sobre a 

intervenção e atender a exigências de financiamento. 

Os atributos a que se pretende avaliar representa outro aspecto a ser levado em consideração. 

A literatura aponta os seguintes atributos passíveis de avaliação: aqueles relacionados à 

disponibilidade e distribuição de recursos, a saber cobertura, acessibilidade, equidade, os 

relacionados aos efeitos das ações de saúde, a saber eficácia, efetividade, impacto, e  eficiência,  

ainda, os relacionados a adequação das ações ao conhecimento técnico-científico e aquelas 

relacionadas à adequação das ações aos objetivos e problemas de saúde, a saber consistência, 

aqueles relacionadas à implantação de programas e processos, e relacionados aos agentes das ações, 

a saber satisfação de usuários, relação profissional no trabalho, relação profissional com o gestor 

(HARTZ; SILVA, op. cit.). 

Na construção do processo de avaliação, deve-se levar em conta critérios ou variáveis. 

Estas devem contemplar o objetivo da avaliação, se voltada ao conhecimento, tomada de decisão, 

ou aprimoramento, deve contemplar a posição do avaliador, se interno ou externo, deve 

contemplar o enfoque priorizado, se impacto, compreensão ou quantificação, ainda. Quanto a 

metodologia predominante, deve-se atentar para se quantitativa ou qualitativa, deve contemplar 

ainda a forma de utilização da informação produzida, se para demonstração, a informação ou para 

os conhecimentos para a gestão, deve contemplar também o contexto da avaliação, se para 

controlado ou natural, deve contemplar ainda a temporalidade da avaliação, se pontual, corrente ou 

contínua e o tipo de juízo formulado, se hipóteses, recomendações ou normas. É possível 

identificar outra forma de classificar as avaliações de acordo com a combinação dos critérios ditos 

acima, como a investigação avaliativa, avaliação para a decisão e avaliação para a gestão 

(NOVAES, 2000). 

Destaca-se ainda, dois tipos de avaliação na literatura sobre avaliação em saúde. A primeira, 

a avaliação normativa, que busca construir um julgamento sobre uma intervenção comparando 

recursos empenhados e sua organização, os serviços e os bens utilizados e os resultados obtidos, 

busca ainda, estudar cada componente da intervenção levando em consideração normas, critérios 

e/ou padrões estabelecidos, buscando apoiar os gerentes e profissionais dos serviços e é realizada 

por avaliadores internos envolvidos no programa. Por conseguinte, a pesquisa avaliativa busca 

analisar o grau de adequação entre os diferentes componentes de uma intervenção a partir de 

métodos científicos válidos e reconhecidos, além disso, analisa a relevância, os fundamentos 
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teóricos, a produtividade, os efeitos e o rendimento da intervenção, bem como, as relações entre a 

intervenção e o contexto em que se realiza (HARTZ; SILVA, op. cit.). 

Quanto a forma de abordagem, define-se alguns aspectos sobre a avaliação. O primeiro 

aspecto, diz respeito ao nível que deverá ser avaliado, escolhendo-se por níveis de menor 

complexidade, como as ações de saúde, entre níveis intermediários, como avaliar serviços isolados 

ou conjuntos de serviços, ou níveis de maior complexidade como os sistemas de saúde. Incluídos 

também, a avaliação para projetos, programas ou políticas de saúde (HARTZ; SILVA, op. cit.). 

Em relação às estratégias de pesquisa, observa-se várias abordagens para os desenhos de 

pesquisa. Desde estudos estruturados, como o experimental, quase experimental, observacional, 

descritivo, análise de séries temporais, entre outros, que utilizam métodos quantitativos tais como 

inquéritos populacionais, entrevistas estruturadas, questionários autoaplicáveis, levantamento de 

registros em sistemas de informação, observação estruturada, entre outros. Buscam mensurar 

numericamente os resultados, podendo ser utilizados métodos estatísticos para análise, neste tipo de 

abordagem, medidas indiretas são comum empregadas como o contido nos indicadores, além disso, 

o pesquisador é considerado externo, sem envolvimento com o objeto avaliação (HARTZ; SILVA, 

op. cit.; SAMICO et al., 2010). 

Na gestão em saúde, a avaliação torna-se fundamental, uma vez que pode estabelecer um 

olhar crítico sobre o que está sendo feito e comparar os resultados com o que deveria estar 

ocorrendo, para favorecer a busca por resultados desejáveis. Somada a isto, a avaliação pode 

assumir caráter de suporte ao processo decisório, na prestação de serviços de saúde, além de 

permitir a identificação de fragilidades nos serviços instalados, mensurar a eficiência e a 

efetividade das ações assistenciais e verificar o impacto advindo das ações de saúde na condição 

sanitária da população (CHAVES; TANAKA, 2012). 

A tomada de decisão não resolve, por si só, os problemas, apenas as ações desencadeadas e 

empreendidas decorrentes da decisão é que podem favorecer o alcance das soluções. Quando a 

avaliação é uma prática sistemática incorporada aos serviços de saúde, constitui-se em ferramenta 

que propicia, ao gestor, informações para a definição de estratégias e intervenções de gestão. Uma 

grande quantidade de informações registrada rotineiramente nos serviços não é utilizada para 

avaliar a situação de saúde ou para definir prioridades que possam reorientar as práticas. Entende-

se que essas informações inexploradas ou subutilizadas devem ser foco no processo de elaboração 

de instrumentos que possibilitem o monitoramento e a avaliação da gestão do SUS (TAMAKI et 

al., 2012). 

A institucionalização da avaliação na saúde pode ser compreendida como uma intervenção 

para a melhoria na capacidade de governabilidade e do projeto político, bem como para disseminar 
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a cultura avaliativa, porém, se confronta com a complexidade do campo, que é caracterizado por 

múltiplos fatores implicados no processo saúde e doença, assim como na gestão, fazendo com que 

a construção da avaliação seja revestida de princípios próprios para produzir resultados na 

melhoria da saúde da população. (SAMICO et al., op. cit.; TANAKA; RIBEIRO; ALMEIDA 

2017; TAMAKI et al., op. cit.). 

 Portanto, a avaliação em saúde apresenta-se como instrumento técnico-político essencial 

para que os direitos do cidadão sejam respeitados e haja maior oferta de serviços acessíveis e de 

qualidade. Além disso, se o cotidiano da gestão da saúde requer a habilidade administrativa para 

lidar com as pressões diárias, há sinais de que são necessárias transformações. As práticas de 

avaliação podem auxiliar os agentes da gestão em saúde e o usuário no exercício dessas 

transformações (TANAKA; RIBEIRO; ALMEIDA, op. cit.). 
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5 ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS 

 

5.1 Cenário da Pesquisa  

 

Manaus, capital do Estado do Amazonas, está situada na região norte do Brasil. A Capital 

possui área de 11.401,092 km² e estimativa populacional de 2.219.580 habitantes, representando 

52,75% da população do Amazonas, 11,89% da Região Norte e 1,05% do Brasil (IBGE, c2023). 

Logra o título de sétima capital mais populosa da federação, contando com Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 

0,73 (IPEA, 2013). 

Esta metrópole figura como centro econômico do Estado do Amazonas (IBGE, 2020). Por 

tanto, concentra e atrai fluxos de pessoas provenientes de várias cidades do mundo, do Brasil e do 

interior do Estado, uma vez que, fatores econômicos como a indústria, comércio, emprego, 

exploração dos recursos naturais e ecoturismo apresentam-se em seu cotidiano determinando tal 

fluxo. Isto implica em alta rotatividade de pessoas chegando à capital, seja para cumprir agenda 

profissional, agenda de saúde ou para desfrutar do ecoturismo da região (PRATES; BACHA, 2011). 

O Município compõe a região de saúde Manaus, entorno e alto rio negro do Estado do 

Amazonas. Não obstante, concentra a maior parte dos serviços de média e alta complexidade do 

Estado, desta forma, representa o centro de poder da saúde no Amazonas. Manaus-AM possui 

relação binária e não em rede para com os demais municípios do interior, sendo assim, absorve as 

demandas de saúde de grande parte destes, evidenciando a marcante desigualdade em saúde no 

Estado. Neste contexto, Manaus-AM figura como mecanismo impulsionador de fragmentação e 

reflete a insuficiência dos cuidados em saúde no interior do Estado (GARNELO; SOUSA; SILVA, 

2017). 

A Capital do Estado do Amazonas situa-se no centro geodésico da Amazônia Brasileira, 

portanto, compartilham características em comum. Seu cotidiano é influenciado pelos elementos 

naturais que norteiam a organização da vida, dentre os quais, o regime das águas e as grandes 

distâncias, além de subsistir diversas formas socioculturais e de saúde (EL KADRI; FREITAS, 

2021). As condições constituídas pela natureza e pelo tipo de organização social da vida amazônica 

evidenciam a ideia de território líquido, este conceito não se traduz apenas aos rios, lagos, igarapés 

e várzeas que compõem a floresta, mas traz um conjunto de relações simbólicas e culturais que 

transpassa os modos de vida e identidade da população dessa região. Portanto, essenciais no que diz 

respeito ao planejamento em saúde nesse território (LIMA et al., 2021). 
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O vírus Sars-CoV-2 surgiu e disseminou-se em um curto espaço de tempo em níveis 

globais.  Este vírus, foi registrado na província de Wuhan na China em dezembro de 2019 forçando 

a Organização Mundial da Saúde – OMS a declarar estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional em 30 de janeiro de 2020. A pandemia COVID-19 chega ao Brasil em 26 

de fevereiro de 2020 através das classes mais altas da sociedade e disseminou-se pelo território 

nacional rapidamente, atingindo com maior impacto populações em vulnerabilidade social, 

econômica e de saúde (ALBUQUERQUE, M.; RIBEIRO, 2020; SANTOS; LOPES, 2021). Diante 

da inexistência de vacina e de tratamentos medicamentosos específicos o país passou a 

experimentar uma crise sanitária e humanitária sem precedentes (BARRETO et al., 2021; 

GIOVANELLA et al., 2020). 

No Amazonas, a pandemia caracterizou-se por três curvas de casos de crescimento 

exponencial entre 2020 e 2022. Os dados epidemiológicos da vigilância de doenças respiratórias 

agudas graves e enterros apontavam que a primeira onda teve início em março de 2020 atingindo 

seu pico por volta do início de maio de 2020, observando-se em seguida queda no número de casos 

e certa estabilidade entre junho e novembro de 2020. Em seguida, em meados de dezembro o 

número de casos volta a apresentar aumento exponencial expandindo-se pelos primeiros meses de 

2021, desta forma, configurando-se a segunda onda da pandemia COVID-19 (NAVECA, 2021; 

GARCIA; COELHO, 2022). Segundo a entrevista cedida à rádio CNN Brasil, Naveca relata que a 

partir do dia 10 de janeiro de 2022 o Estado passa a apresentar novamente aumento exponencial na 

média móvel de novos casos, em seguida passando a apresentar queda neste dado, configurando-se 

assim a terceira onda. 

Como o advento da vacina contra o COVID-19 e um certo avanço da vacinação, fizeram 

com que o cenário da terceira onda se tornasse diferente dos vivenciados anteriormente. Nesse 

período, os sintomas desenvolvidos pelos indivíduos infectados apresentaram-se em níveis 

moderados à leves, observando-se ainda baixo número de evoluções para quadros graves e 

consequentemente baixo número de mortes. Diante disso, uma parcela da população acreditou 

tratar-se de uma variante de menor potencial levando a vacinação a esbarrar em indivíduos que 

insistiam em não se vacinar ou completar o esquema vacinal, este fato, fez com que aqueles que 

evoluíam para quadros graves e mortes por COVID-19 estivessem entre estes indivíduos 

negacionistas. Portanto, sem o contexto de vacinação este quadro poderia ter sido muito pior devido 

a velocidade de disseminação que apresentou a variante Omicron (GARCIA; COELHO, op. cit.; 

ORELLANA, 2022). 

No contexto pandêmico, a capital Manaus-AM apresentou-se como epicentro da pandemia 

na Amazônia (NAVECA op. cit.; GARCIA; COELHO, op. cit.). A metrópole Amazonense não 
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alcançou grande adesão ao isolamento social e às medidas não farmacológicas para controle da 

COVID-19, por outro lado, o relaxamento das medidas de isolamento social em consequência de 

reflexos políticos tornou-se evidente. (BARRETO et al., 2021). Além disso, a necessidade de 

reorganização da APS no município para o enfretamento da pandemia resultou em reduções, 

adaptações e suspensões de atividades rotineiras de saúde em um contexto em que estas 

experimentavam aumento repentino de procura por atendimentos direcionados ao COVID-19 

(SANTOS, E., 2020). Diante desse quadro, a capital observava altas taxas de incidências e 

mortalidade da doença permanecendo por mais de quatro semanas, chegando a apresentar sinais de 

esgotamento da rede pública de saúde. (FREITAS; BARCELLOS; VILLELA, 2021; NAVECA et 

al., 2021). 

 

5.2 Modelo de estudo 

 

 Para cumprir-se com o objetivo específico 1 lançou-se mão de revisão narrativa sobre o 

campo da avaliação, desempenho de sistemas e serviços de saúde na relação com a pandemia 

COVID-19 (CODEIRO et al., 2007). 

Para cumprir-se com os objetivos específicos 2, 3 e 4 lançou-se mão de um estudo 

avaliativo,  do tipo ecológico de séries temporais de natureza exploratória descritivo analítica   

sobre o efeito da Pandemia COVID-19 nas ICSAP em Manaus-AM (AQUINO et al., 2013). Para 

tanto, lançou-se mão de dados secundários a partir das internações por COVID-19 e taxas de ICSAP 

por mês, entre 2018 e 2022. O período inicial foi definido para que se possa verificar o 

comportamento das séries temporais antes do evento pandêmico e o período final por compreender 

a primeira, segunda e terceira onda de casos de COVID-19 no Amazonas. 

A pesquisa avaliativa, busca analisar o grau de adequação entre os diferentes componentes 

de uma intervenção ou sistemas e serviços de saúde a partir de métodos científicos válidos e 

reconhecidos. Analisa a relevância, os fundamentos teóricos, a produtividade, os efeitos e o 

rendimento da intervenção ou sistemas e serviços de saúde, bem como, as relações entre eles e o 

contexto em que se realiza  (HARTZ; SILVA, 2005). 

Os estudos ecológicos indicam a frequência que determinada doença ou outro efeito de 

interesse ocorrem em uma determinada população ou área geográfica num determinado momento. 

Utilizam dados sobre populações inteiras ou grupos de pessoas no intuito de comparar a frequência 

de doença ou outro efeito entre diferentes grupos durante um mesmo período de tempo ou na 

mesma população em diferentes pontos do tempo. Estes estudos são considerados de rápida 

execução e de baixo custo, isto se dá, devido haver dispensa de etapas como amostragem e coleta de 
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dados por meio de entrevistas e exames clínicos ou acesso a registros médicos individuais 

(FREIRE; PATTUSSI, 2018). 

Entende-se por série temporal, um conjunto de dados observados e ordenados em 

determinado período com dependência serial e um dos objetivos de sua análise ancora-se na 

descrição do comportamento da série (AQUINO et al., op. cit.; MORETTIN; TOLOI, 2008). 

A Pesquisa de natureza exploratória objetiva uma primeira aproximação do pesquisador 

com o tema, para torná-lo mais familiarizado com os fatos e fenômenos relacionados ao problema a 

ser estudado, enquanto que a pesquisa de natureza descritiva tem o intuído de observar, registrar e 

descrever as características de um determinado fenômeno ocorrido em uma determinada população, 

sem, no entanto, analisar o mérito de seu conteúdo. Por fim, a pesquisa de natureza analítica busca 

promover avaliação mais aprofundada das informações coletadas na tentativa de explicar o contexto 

de um fenômeno em determinada população (FONTELES et. al., 2009). 

 

5.3 Coleta de dados 

 

 O estudo utilizou dados disponíveis no Sistema de Internações Hospitalares do Sistema 

Único de Saúde (SIH/SUS), cujo instrumento de coleta de dados é a Autorização de Internação 

Hospitalar (AIH). Esse sistema permite caracterizar as internações hospitalares financiadas pelo 

SUS e os dados estão disponíveis no sítio eletrônico do Departamento de Informática do Sistema 

Único de Saúde (DATASUS) (BRASIL, 2007). 

A seleção das CSAP utilizou a Lista Brasileira de ICSAP publicada pelo MS por meio da 

Portaria SAS/MS nº 221/2008. Esta lista é composta por 19 grupos de causas de internação e 74 

diagnósticos, classificados de acordo com a décima Revisão da Classificação Internacional de 

Doenças (CID-10) (BRASIL, 2008). Tal lista foi definida após revisão extensa das listas existentes 

no Brasil e em outros países, neste processo, levou-se em consideração as condições de saúde e 

perfil de morbimortalidade no território nacional. Este processo contou com a participação de 

especialistas membros da Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (SBMFC), 

além de consulta pública (ALFRADIQUE et al., 2009). 

Compõem a lista os seguintes grupos de causas: 1) Doenças preveníveis por imunização; 2) 

Gastroenterites infecciosas e complicações; 3) Anemia; 4) Deficiências nutricionais; 5) Infecções de 

ouvido, nariz e garganta; 6) Pneumonias bacterianas; 7) Asma; 8) Doenças pulmonares; 9) 

Hipertensão; 10) Angina; 11) Insuficiência cardíaca; 12) Doenças cerebrovasculares; 13) Diabetes 

mellitus; 14) Epilepsias; 15) Infecção no rim e trato urinário; 16) Infecção da pele e tecido 
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subcutâneo; 17) Doença inflamatória dos órgãos pélvicos femininos; 18) Úlcera gastrointestinal; e 

19) Doenças relacionadas ao pré-natal e parto (ALFRADIQUE et al., op. cit.). 

 

Tabela 1. Lista Brasileira de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária à 

Saúde (ICSAP) 

Grupo Diagnóstico CID 10 

1 Doenças preveníveis por imunização A33-A37, A95, B05-B06, B16, B26, G00,0, A17,0, A19, 

A15-A16, A18, A17.1-A1.9,100-102, A51-153, B50-B5A, 

B77 

2 Gastroenterites infecciosas e complicações E86, A00-A09 

3 Anemia D50 

4 Deficiências nutricionais E40-E46, E50-E64 

5 Infecções de ouvido, nariz e garganta H66, J00-J03, J06, J31 

6 Pneumonias bacterianas J13-J14, J15.3-J15.4, J15.8-J15.9, J18.1 

7 Asma J45-J46 

8 Doenças pulmonares J20, J21, J40-J44, J47 

9 Hipertensão I10-I11 

10 Angina I20 

11 Insuficiência cardíaca I50-J81 

12 Doenças cerebrovasculares I63-I67, I69, G45-G46 

13 Diabetes mellitus E10-E14 

14 Epilepsias  G40-G41 

15 Infecção no rim e trato urinário N10-N12, N30, N34, N39.0 

16 Infecção da pele e tecido subcutâneo A46, L01-L04, L08 

17 Doença inflamatória dos órgãos pélvicos 

femininos 

N70-N73, N75-N76 

18 Úlcera gastrointestinal K25-K28, K92.1, K92.2 

19 Doenças relacionadas ao pré-natal e parto O23, A50, P35.0 

Fonte: Portaria SAES/MS nº 221/2008 

 

A coleta de dados referente ao total de internações hospitalares dos residentes em Manaus-

AM pagas pelo SUS deu-se por mês, entre 2018 e 2022. Para tanto, seguiu-se a décima Revisão da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10) por grupo excluindo-se do total de internações 

aquelas cujo diagnóstico principal era relacionada às causas obstétricas/parto (CID-10: O80-O84), 

seguindo a proposta de Alfradique et al. (2009).   

O total de ICSAP dos residentes em Manaus-AM pagas pelo SUS fora coletado por mês, 

entre 2018 e 2020 e utilizou-se a Lista Brasileira de ICSAP publicada pelo MS. As taxas de ICSAP 

foram calculadas por mês, entre 2018 e 2020, para tanto, utilizou-se metodologia preconizada pelo 

Projeto de Avaliação do Desempenho do Sistema de Saúde (PROADESS) onde no numerador 

encontra-se o número de internações hospitalares de residentes financiadas pelo SUS por Condições 
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Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) x 100 e no denominador o número total de internações 

hospitalares de residentes financiadas pelo SUS (BRASIL, c2011). 

Os dados sobre internações por COVID-19 são provenientes do Sistema de Informação de 

Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-Gripe). Esta coleta considerou dados atualizados em 

01/02/2023 de leitos de UTI e leitos clínicos de residentes em Manaus-AM por mês, entre 2020 e 

2022. 

 

5.4 Análise de dados 

 

Utilizou-se para tabulação, organização e processamento dos dados os programas TabWin 

(Versão 4.1.5) e Microsoft Excel (versão 2010). Quanto ao programa TabWin, levou-se em 

consideração bancos de dados da AIH reduzida e de ICSAP dos residentes no município de 

Manaus-AM por mês, entre 2018 e 2022, além disso, levou-se em consideração internações em 

hospitais públicos e privados conveniados ao SUS.  

Neste estudo, optou-se por analisar a associação entre o número de internações por COVID-

19 e as taxas de ICSAP utilizando-se de modelo linear dinâmico (MLD). Este modelo têm a 

capacidade de estimar o nível e a tendência da série localmente (i.e., mês a mês), além de ser 

possível relacionar a série de interesse com variáveis regressoras cujos coeficientes se alteram ao 

longo do tempo. Por tanto, é considerado importante ferramenta de previsibilidade bayeseana 

empregado em análises de séries temporais (WEST; HARRISON, 1997).  Para as análises foram 

utilizados o software R (THE R FOUNDATION c2020) e o pacote dlm (PETRIS, 2010).  

 

5.5 Aspectos éticos e legais 

 

Este estudo teve aprovação do Comitê de Ética Certificado de Apresentação Ética CAAE: 

72774517.7.0000.0005 e foi financiado pelo edital 11/2021 da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Amazonas - FAPEAM. 
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6 RESULTADOS 

 

Os resultados foram organizados em 2 (dois) materiais produtos desta pesquisa científica. O 

primeiro produto resultou na elaboração de um manuscrito sobre avaliação e desempenho de 

sistemas e serviços de saúde no contexto pandêmico, uma vez que, este importante tema tem 

ganhado destaque nos últimos anos, além de subsidiar a confecção desta pesquisa. O segundo, foi 

construído a partir da análise de dados secundários oriundos dos bancos de dados oficiais do MS 

buscando analisar o efeito da pandemia COVID-19 nas ICSAP em Manaus-AM a partir da 

confecção de modelo linear dinâmico (MLD). O primeiro material foi organizado em um capítulo 

submetido e aprovado no Edital 03/2022 da Editora Rede Unida, aguardando publicação no livro 

“Políticas, planejamento e gestão em saúde na Amazônia”, enquanto o segundo, em um artigo 

científico a ser submetido na revista Cadernos de Saúde Pública. Os dois manuscritos estão 

apresentados integralmente nos capítulos 1 e 2 desta pesquisa científica. 

 

6. 1 Capítulo 1 – Avaliação e desempenho de Sistemas e Serviços de Saúde: Notas sobre o SUS 

na pandemia COVID-191 

 

AVALIAÇÃO E DESEMPENHO DE SISTEMAS E SERVIÇOS DE SAÚDE: NOTAS 

SOBRE O SUS NA PANDEMIA COVID-19 

 

Resumo: A pandemia COVID-19 alterou contextos de saúde e trouxe impactos importantes aos 

resultados de saúde globais. Isso proporcionou um olhar especial para o papel que os sistemas e 

serviços de saúde brasileiros desempenham diante desta emergência de saúde de importância 

internacional. Nesse contexto, chama-se a atenção para a avaliação e o desempenho de sistemas e 

serviços de saúde e o papel inerente às práticas de monitoramento e avaliação no Sistema Único de 

Saúde como ferramenta de tomada de decisão pela gestão, emancipação e prestação de contas à 

sociedade. Considerando as iniciativas nacionais, além da necessidade de continuidade e 

consolidação destaca-se que as  novas  responsabilidades com  a  gestão  do  sistema de saúde 

                                            
1 Capítulo submetido e aprovado no Edital 03/2022 da Editora Rede Unida, aguardando publicação 

no livro “Políticas, planejamento e gestão em saúde na Amazônia”. (Formato American Psychology 

Association). 
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brasileiro no pós pandemia requerem  o fortalecimento das práticas de monitoramento  e avaliação  

como  componente  do processo de planejamento,  como atividade capaz  de  subsidiar as  tomadas  

de  decisões e como ferramenta de transformação para gestão em saúde (Carvalho, Shimizu, & 

Sousa, 2017; Machado, Forster, Campos, Martins, & Ferreira, 2019; Poister, 2003). 

 

Palavras-chave: Avaliação em saúde; Desempenho de sistemas e serviços de saúde; SUS; COVID-

19. 

Introdução 

A pandemia COVID-19 alterou contextos de saúde e trouxe impactos importantes aos 

resultados de saúde globais. Isso proporcionou um olhar especial para o papel que os sistemas e 

serviços de saúde brasileiros desempenham diante desta emergência de saúde de importância 

internacional. Nesse contexto, chama-se a atenção para a avaliação de desempenho de sistemas e 

serviços de saúde e o papel inerente às práticas de monitoramento e avaliação no SUS (Giovanella 

et al., 2020; Thomas et al., 2020; & Tumusiime et al., 2020). 

O vírus Sars-CoV-2 surge e dissemina-se em um curto espaço de tempo em níveis globais. 

(Albuquerque & Ribeiro, 2020; Santos & Lopes, 2021). O vírus chega ao Brasil, trazendo impactos 

expressivos no Amazonas, onde a pandemia caracterizou-se por três curvas de casos de crescimento 

exponencial entre 2020 e 2022  figurando sua capital Manaus-AM, durante a primeira e segunda 

onda de casos de COVID-19, como epicentro da pandemia na Amazônia (Naveca et al., 2021; 

Garcia & Coelho 2022). O advento da vacina contra o COVID-19 e um certo avanço da vacinação 

fizeram com que o cenário da terceira onda se tornasse mais brandos em comparação aos 

vivenciados anteriormente (Garcia & Coelho, 2022). 

Nesse contexto, as fragilidades dos sistemas e serviços de saúde tornaram-se de vital 

interesse a todos. A perda de vidas, a ruptura social e o colapso dos serviços de saúde mostram as 

consequências do surgimento de uma crise e o que ocorre quando os sistemas e serviços de saúde 

não estão preparados para lidar com esta (Kruk, Myers, Varpilah, & Dahn, 2015). Sendo assim, a 

avaliação de desempenho de sistemas e serviços de saúde destaca-se como importante ferramenta 

para o fortalecimento da cultura do monitoramento e avaliação, bem como, para o aperfeiçoamento 

do SUS (Santos, 2015). Além disso, contribui para produção de conhecimentos para tomada de 

decisão baseada em evidencias pela gestão no Sistema Único de Saúde (Carnut & Narvai, 2018; 

Tanaka, Ribeiro, & Almeida, 2017). 
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O cotidiano da gestão em saúde requer habilidades para administrar desafios inerentes às 

suas responsabilidades. Estes, apresentam-se a partir de pressões por mais atendimentos, busca por 

resolutividade e serviços com maior capacidade estratégica, além de, exigências por efetividade, 

transparência e controle social. Para isso, necessita-se superar as práticas de avaliação normativa 

para o modelo de pesquisa avaliativa em saúde visando desenvolver análises ampliadas, 

multimétodos e que produzam evidências que auxiliem a gestão na tomada de decisão. Desta forma 

buscando alavancar as  ações de saúde, bem como o aperfeiçoamento do SUS (Tanaka et al., 2017).  

A avaliação de desempenho de sistemas e serviços de saúde como instrumento da cultura de 

monitoramento e avaliação, precisa avançar em sua institucionalização. A sua subutilização 

evidente é atribuída à cultura avaliativa pouco institucionalizada e evidente necessidade de 

consolida-la no cotidiano dos serviços (Carnut & Narvai, 2018). Desta forma, torna-se imperativo o 

fortalecimento da incorporação desta à rotina das organizações de saúde, acompanhando os 

processos de planejamento e gestão das políticas, programas e serviços de saúde. Sendo  assim, 

buscando otimizar as ações, serviços, programas e políticas de saúde de saúde (Felisberto, 2004). 

Além da função administrativa, avaliar é uma importante ferramenta de prestação de contas. 

A incorporação desse tipo de controle social e oportunidade de responsabilizar a administração 

pública pelo desempenho, surge como uma proposta para substituir o modelo que privilegia o 

controle burocrático para outro, onde busca-se estabelecer o controle após os resultados da ação 

governamental. Neste contexto, a sociedade tem participação direta nas questões relacionadas aos 

bens e serviços públicos, desta forma, promovendo o exercício do aprendizado social com a esfera 

pública. Isto traduz-se em um processo de construção de sujeitos e processo pedagógico 

emancipatório direcionado ao fortalecimento de indivíduos, grupos e organizações (Brandão, Silva, 

& Palos, 2005; Carnut & Narvai, 2018). 

Em suma este capítulo, tem o objetivo de chamar a atenção para o contexto pandêmico 

vivenciado e como faz-se necessário observar a importância do relacionamento do tema emergência 

do COVID-19 à avaliação e desempenho de sistemas e serviços de saúde (Massuda, Malik, Vecina, 

Tasca, & Ferreira, 2021). Desta forma, resgata-se o compromisso entre a academia e os serviços, 

entre a pesquisa e a gestão, removendo obstáculos entre ambas, e ainda, contribuindo para o 

desenvolvimento de uma cultura de monitoramento e avaliação no sistema de saúde brasileiro 

(Bodstein, 2002)  Sendo assim, é possível contribuir para construção,  para o aperfeiçoamento e 

fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS, e ainda, influenciar positivamente na tomada de 

decisão pela gestão (Santos, 2015; Takeda & Talbolt, 2006; & Tanaka et al., 2017). 
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Avaliação em Saúde 

O campo da avaliação em saúde apresenta-se a partir da diversidade de definições, conceitos 

e modelos. Isto ocorre em função da sua multiplicidade de recortes, da heterogeneidade e 

complexidade das ações, serviços, programas e políticas públicas. (Hartz & Silva, 2005; Samico, 

Felisberto, Figueiró, & Frias, 2010). Nesse sentido, Hartz e Silva (2005) formulou uma das 

definições mais sintéticas e abrangentes sobre avaliação em saúde, esta definição contempla as 

múltiplas dimensões da prática avaliativa seja para a gestão ou para trazer novos conhecimentos: 

Avaliar consiste fundamentalmente em fazer um julgamento de valor a respeito de uma 

intervenção ou sobre qualquer um de seus componentes, com o objetivo de ajudar na tomada 

de decisões. Este julgamento pode ser resultado da aplicação de critérios e de normas 

(avaliação normativa) ou se elaborar a partir de um procedimento científico (pesquisa 

avaliativa) (Hertz & Silva, 2005, p. 08). 

A avaliação de sistemas e serviços de saúde deve levar em conta componentes de estrutura, 

processos e resultado em uma relação causal entre os componentes: a estrutura favorece a 

execução do processo e o processo é desenvolvido para atingir resultado (Donabedian, 1980). 

Guba e Lincoln (1989) dividem a avaliação em quatro gerações ao longo da história. A 

avaliação de primeira geração, considerada limitada a um conjunto de medidas e é compreendida 

como essencialmente normativa, quando se trata da avaliação de segunda geração, o avaliador tem 

o objetivo de verificar como os objetivos foram atingidos, por conseguinte, identificar fragilidades 

e potencialidades, para então proceder com as orientações. A avaliação de terceira geração, o 

avaliador utiliza critérios de julgamento ampliados e tem a finalidade de testar o mérito de 

programas, permitindo questionar a sua finalidade, chegando a abordar aspectos econômicos dos 

programas avaliados. A avaliação de quarta geração é realizada em processo de negociação entre 

os envolvidos na intervenção e o avaliador assume um papel de moderador. Hartz e Silva (2005) 

apresentaram a concepção emancipadora da avaliação como a quinta geração, que combina 

características das anteriores. Entretanto, esse processo de avaliação implica a opção declarada em 

aumentar o poder dos participantes. 

Para Hartz e Silva (2005), a avaliação pode ter objetivos numerosos, podendo ser oficiais 

ou oficiosos, explícitos ou implícitos, consensuais ou conflitantes. Os objetivos oficiais podem ser 

estratégicos, com o intuito de auxiliar no planejamento ou na elaboração de uma intervenção, 

podem ser formativos, que visa a fornecer informações para melhorar uma intervenção no seu 

decorrer, podem ser somativos, para determinar os efeitos de uma intervenção e auxiliar na decisão 

e se ela deve ser mantida, reformulada ou interrompida. Além disso, podem ser fundamentais, 



37 

 

quando contribuem para o aperfeiçoamento do conhecimento, para construir teorias, enquanto os 

objetivos oficiosos, muitas vezes, estão implícitos e dependendo de quem solicita a avaliação e sua 

intencionalidade, podendo ser para atrasar uma decisão, legitimar uma decisão já tomada ou   

ampliar o poder de controle sobre a intervenção e atender a exigências de financiamento. 

Os atributos a que se pretende avaliar representa outro aspecto a ser levado em consideração. 

A literatura aponta para aqueles relacionados à disponibilidade e distribuição de recursos, a saber 

cobertura, acessibilidade e equidade, aqueles relacionados aos efeitos das ações de saúde, a saber 

eficácia, efetividade, impacto e eficiência, e ainda, os relacionados à adequação das ações ao 

conhecimento técnico-científico. Outro apontado, são aquelas relacionadas à adequação das ações, 

aos objetivos e problemas de saúde, a saber consistência, além daqueles relacionados à implantação 

de programas e processos. Por fim, aqueles relacionados aos agentes das ações, a saber satisfação de 

usuários, relação profissional no trabalho e relação profissional com o gestor (Hartz & Silva, 2005). 

Na construção do processo de avaliação, deve-se levar em consideração critérios ou 

variáveis. Estes traduzem-se no objetivo da avaliação, a saber conhecimento, tomada de decisão e 

aprimoramento, na posição do avaliador que pode ser interno ou externo, no enfoque priorizado 

podendo estar relacionado ao impacto, compreensão ou quantificação, na metodologia 

predominante, bem como, na forma de utilização da informação produzida seja demonstração, 

informação ou conhecimentos para a gestão. Outros critérios dizem respeito ao contexto da 

avaliação, à temporalidade da avaliação seja pontual, corrente ou contínua e o tipo de juízo 

formulado, a saber hipóteses, recomendações ou normas. É possível identificar outra forma de 

classificar as avaliações de acordo com a combinação dos critérios ditos acima, a saber  

investigação avaliativa, avaliação para a decisão e avaliação para a gestão (Novaes, 2000). 

Destaca-se ainda, dois tipos de avaliações na literatura, a avaliação normativa e a pesquisa 

avaliativa. A primeira, busca construir um julgamento sobre uma intervenção comparando recursos 

empenhados e sua organização, os serviços e os bens utilizados e os resultados obtidos, busca ainda, 

estudar cada componente da intervenção levando em consideração normas, critérios e/ou padrões 

estabelecidos buscando apoiar os gerentes e profissionais dos serviços e é realizada por avaliadores 

internos. Por conseguinte, a pesquisa avaliativa busca analisar o grau de adequação entre os 

diferentes componentes de uma intervenção a partir de métodos científicos válidos e reconhecidos. 

Desta forma, analisa a relevância, os fundamentos teóricos, a produtividade, os efeitos e o 

rendimento da intervenção, bem como, as relações entre a intervenção e o contexto em que se 

realiza (Hartz & Silva, 2005). 

Quanto a forma de abordagem, torna-se necessário definir-se alguns aspectos sobre a 

avaliação. O primeiro aspecto, diz respeito ao nível que deverá ser avaliado, escolhendo-se por 
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níveis de menor complexidade, como as ações de saúde, entre níveis intermediários, como avaliar 

serviços isolados ou conjuntos de serviços, ou níveis de maior complexidade como os sistemas de 

saúde. Incluídos também, a avaliação para projetos, programas ou políticas de saúde (Hartz & Silva, 

2005). 

Em relação às estratégias de pesquisa, observa-se várias abordagens para os desenhos de 

pesquisa. Desde estudos estruturados, como o experimental, quase experimental, observacional, 

descritivo, análise de séries temporais, entre outros que utilizam métodos quantitativos tais como 

inquéritos populacionais, entrevistas estruturadas, questionários autoaplicáveis, levantamento de 

registros em sistemas de informação, observação estruturada, entre outros. Buscam mensurar 

numericamente os resultados, podendo ser utilizados métodos estatísticos para análise, neste tipo de 

abordagem, medidas indiretas são comumente utilizadas como os indicadores. Além disso, o 

pesquisador é considerado externo, sem envolvimento com o objeto avaliação  em questão (Hartz & 

Silva, 2005; Samico et al., 2010). 

Na gestão em saúde, a avaliação torna-se fundamental à medida que esta apresenta-se 

como instrumento de apoio e tomada de decisão. Nesse sentido, a partir desta é possível 

estabelecer um olhar crítico sobre o que está sendo realizado e comparar os resultados com o que 

deveria estar acontecendo, isto pode favorecer a busca por resultados desejados. Somada a isso, a 

avaliação pode assumir caráter de suporte ao processo decisório, na prestação de serviços de 

saúde, além de permitir a identificação de fragilidades nos serviços instalados, mensurar a 

eficiência e a efetividade das ações assistenciais e verificar o impacto advindo das ações de saúde 

na condição sanitária da população. Por tanto, essencial no cotidiano dos sistemas e serviços de 

saúde (Chaves & Tanaka, 2012). 

No entanto, a tomada de decisão não resolve, por si só, os problemas, apenas as ações 

desencadeadas e empreendidas decorrentes da decisão é que podem favorecer o alcance das 

soluções. Quando a avaliação é uma prática sistemática incorporada aos serviços de saúde, 

constitui-se em ferramenta que propicia ao gestor informações para a definição de estratégias e 

intervenções de gestão. Uma grande quantidade de informações registrada rotineiramente nos 

serviços não é utilizada para avaliar a situação de saúde ou para definir prioridades que possam 

reorientar as práticas. Entende-se que essas informações inexploradas ou subutilizadas devem ser 

foco no processo de elaboração de instrumentos que possibilitem o monitoramento e a avaliação 

da gestão do SUS (Tamaki et al., 2012). 

Por tanto, a institucionalização da avaliação na saúde pode ser compreendida como uma 

intervenção para a melhoria na capacidade de governabilidade e do projeto político. Porém a 

disseminação da cultura avaliativa encontra confronto com a complexidade do campo, que é 
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caracterizado por múltiplos fatores implicados no processo saúde e doença, assim como na gestão, 

fazendo com que a construção da avaliação seja revestida de princípios próprios para produzir 

resultados na melhoria da saúde da população (Samico et al., 2010; Tanaka & Tamaki, 2012). 

Sendo assim, a avaliação em saúde apresenta-se como instrumento técnico-político essencial para 

que os direitos do cidadão sejam respeitados e haja maior oferta de serviços acessíveis e de 

qualidade. Desta forma, as práticas de avaliação podem auxiliar os agentes da gestão em saúde e o 

usuário no exercício dessas transformações (Tanaka et al., 2017). 

Avaliação de desempenho de Sistemas e Serviços de Saúde 

O surgimento de um novo paradigma gerencial voltado aos recursos públicos com ênfase 

nos resultados chama atenção da gestão pública. Este apresenta-se como forma resolutiva para 

problemas de uma máquina pública complexa e burocrática buscando otimizá-la, desta forma, a 

implementação de modelos de gestão pública baseada em resultados atrai a administração pública 

brasileira, implantando-se no Brasil a partir da década de 90. Este novo paradigma promete dar 

maior agilidade na prestação de serviços público, inclusive os de saúde (Santos, 2015). 

O conceito de desempenho de sistemas e serviços de saúde não é um consenso entre os que 

abordam o tema. De modo geral, em sua definição entende-se o desempenho relacionando-o ao 

cumprimento de objetivos e metas das diversas instituições prestadoras de serviços, as quais 

compõem os Sistemas de Saúde. (Santos, 2015) Desta forma, a Joint Commission on Accreditation 

of Healthcare Organizations (1993, p. 51) define desempenho como: 

A forma como uma organização do sistema de saúde desenvolve ou cumpre suas 

importantes funções ... [sendo que] uma importante função organizacional é orientada 

segundo metas e objetivos, [constituindo] um conjunto inter-relacionado de processos que 

afetam os resultados saúde para os pacientes. 

Quando se trata da construção de uma metodologia de avaliação de desempenho de sistemas 

e serviços de saúde, torna-se necessário levar em consideração alguns aspectos. O primeiro diz 

respeito a definição dos objetivos e metas do sistema de saúde, isto pressupõem uma variação de 

acordo como os valores e princípios dos sistemas de saúde. O segundo aspecto, versa sobre a 

definição da dimensão a qual deseja-se avaliar, desta forma, levando-se em consideração as 

medidas e indicadores de acordo como o que se deseja na avaliação. Por tanto, a avaliação de 

desempenho de sistemas e serviços de saúde deve estar direcionada aos fatores que impactam os 

resultados de saúde (Almeida, 1999). 



40 

 

 Não obstante, é evidente o conflito em mensurar resultados e associá-los às ações dos 

sistemas e serviços de saúde. Isto ocorre em função destes resultados sofrerem influência de outros 

fatores os quais os sistemas de saúde não têm governabilidade e responsabilidade direta, como 

conjunto de condições sociais, econômicas, culturais e demográficas. Assim sendo, mensurar 

resultados torna-se missão desafiadora, devendo-se levar em consideração os processos envolvidos 

em sua transformação (Almeida, 1999). 

Outro conceito que não é um consenso entre os pares que discutem o tema está relacionado à 

definição de avaliação de desempenho. As avaliações de desempenho de sistemas e serviços de 

saúde priorizam o conhecimento dos efeitos das ações das instituições prestadoras de serviços de 

saúde sobre as condições de vida e saúde das populações. Estes aspectos devem ser levados em 

consideração ao avaliar-se sistemas e serviços de saúde, pois esse propósito implica em enfrentar a 

dificuldade operacional relacionada com a definição de desempenho, tendo por referência sistemas 

de saúde. (Carnut & Narvai, 2018). Desta forma, apresenta-se a definição de Hurst e Jee-Hughes 

(2001, p. 9) como a que mais se aproxima dessas características, a qual “entende a avaliação de 

desempenho como a medida do grau de alcance de objetivos e de cumprimento de metas de um 

determinado sistema de saúde”. 

A definição de sistemas e de sistemas de serviços de saúde também não traz concordância na 

literatura. Sistemas de saúde são abrangentes e levam em consideração a saúde em sentido amplo, 

ou seja, entendem a saúde como manifestação objetiva das condições de vida de uma determinada 

população e que isto é resultante da ação intersetorial de diferentes sistemas sociais. Apesar disso, 

os sistemas de saúde não têm responsabilidades diretas ou governabilidade sobre o conjunto das 

condições sociais, econômicas, culturais e demográficas que afetam a capacidade das pessoas de 

viverem bem e por muito tempo.  Quando se trata dos sistemas de serviços de saúde, estes 

compõem os sistemas de saúde e suas ações concretizam-se nas instituições prestadoras de serviços, 

internas ao setor (Carnut & Narvai, 2018; Giovanella, Escorel, Lobato, Noronha, & Carvalho, 2012; 

& Viacava et al., 2004). 

De fato, avaliar o desempenho de sistemas e serviços de saúde requer um modelo 

conceitual claro. Neste deseja-se explicitar o que se considera desempenho do sistema de saúde, 

que se disponha de bancos de dados que disponibilizem os dados necessários à construção dos 

indicadores e de uma política e um sistema de gestão que use constantemente as informações 

produzidas nas avaliações, nas tomadas de decisões. Por tanto, a medição do desempenho, 

entendida como um insumo para avaliação na gestão, deve ter por finalidade propiciar um 

processo de decisão oportuno no tempo, com confiabilidade e abrangência de informações, 

segundo objetivos dos distintos atores (Santos, 2015). 
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Com os problemas enfrentados pelo SUS no seu desenvolvimento, a  

gestão brasileira tem advogado pela tomada de decisão mais objetiva. Isto abre espaço 

para firmar a nova administração pública focada em resultados e alinhando-a aos princípios da 

universalidade, integralidade e equidade. Portanto, a lógica do desempenho tem ganhado destaque 

nas abordagens de gerenciamento de serviços públicos, especialmente em serviços de saúde, 

levando a iniciativas como o PROADESS, PMAQ, IDSUS  e Programa Previne Brasil (Carnut & 

Narvai, 2018). 

O Projeto de Avaliação do Desempenho do Sistema de Saúde tem como objetivo contribuir 

para o monitoramento e avaliação do sistema de saúde brasileiro, ao produzir subsídios para o 

planejamento de políticas, programas e ações de saúde para gestores de todas as esferas 

administrativas e disseminar informações sobre o desempenho do SUS nos seus distintos âmbitos. 

Conceitualmente, considera que o desempenho do sistema de saúde brasileiro deve ser analisado em 

um contexto político, social e econômico que traduza a sua história e a sua conformação atual, seus 

objetivos e suas prioridades. Dentro desse cenário, devem ser identificados os determinantes 

associados aos problemas de saúde tidos como prioritários, evitáveis e passíveis de intervenção, 

cuja apreciação deve ser feita considerando o seu impacto em diferentes grupos sociais (Viacava et 

al., 2004). 

O Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade apresenta-se como um modelo de avaliação 

de desempenho dos sistemas de saúde no Brasil. Este, busca verificar e mensurar os efeitos das 

políticas de saúde com o objetivo de subsidiar a tomada de decisão, garantir a transparência dos 

processos de gestão do SUS, e dar visibilidade aos resultados. Desta forma, buscando promover o 

acesso e qualidade aos serviços de saúde da Atenção Básica em Saúde com foco nos usuários 

(Ministério da Saúde, 2015). 

O Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde é uma iniciativa de avaliação de 

efetividade importante para estudos avaliativos em saúde coletiva no Brasil. O Ministério da Saúde 

lançou este com o intuito de modernizar e avaliar o sistema de saúde brasileiro, para tanto utilizou-

se a base teórica da Metodologia de Avaliação de Desempenho do Sistema de Saúde Brasileiro. 

Essa metodologia propõe um conjunto de indicadores que leva em consideração os determinantes 

sociais da saúde, as condições de saúde da população, a estrutura do sistema de saúde e o 

desempenho do sistema de saúde (Medici, c2012). 

Especificamente no âmbito da atenção básica em saúde, há uma nova política de 

financiamento mediada pela proposta de desempenho dos serviços. O Programa Previne Brasil 

propõem o desenvolvimento de um modelo misto de financiamento com ênfase no pagamento por 

desempenho, como foco nos resultados dos indicadores de saúde e no atendimento às necessidades 
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de saúde das pessoas, além de, ser visto como efetivo mecanismo de monitoramento e avaliação das 

ações e serviços da atenção básica (Ministério de Saúde, 2021). No entanto, o Programa Previne 

Brasil mostra-se engajado na valorização de um Sistema Único de Saúde operacional, propiciando 

também, o crescimento do capital privado e distanciando-se do princípio da universalidade. 

Portanto, no quadro de crise sanitária atualmente vivenciada, a Atenção Básica em Saúde deveria 

ter protagonismo na participação do seu sistema de saúde como política de Estado (Mendes, Melo, 

& Carnut, 2022). 

Sistema Único de Saúde – SUS e a pandemia Covid-19 

O Sistema Único de Saúde apresenta-se como sistema público universal baseado nos 

princípios da equidade, integralidade e participação do controle social. Historicamente, foi 

instituído pela Constituição Federal de 1988 a partir do movimento de reforma sanitário, tornando-

se grande vitória para a sociedade e importante avanço no setor de saúde brasileiro (Giovanella et 

al., 2012). Apesar disso e do fato do país ter estruturado uma razoável cadeia de resposta a 

emergências em saúde pública, atualmente a pandemia COVID-19 representa desafios diários no 

âmbito do SUS no seu enfrentamento  (Santos & Lopes, 2021; Teixeira, Costa, Carmo, Oliveira, & 

Penna, 2018). 

A criação e implementação do Sistema Único de Saúde trouxe consigo significado de 

ruptura na saúde coletiva brasileira. A partir dele, supera-se o modelo estruturado ao longo de várias 

décadas em contexto política e econômica, internacional e nacional, desfavorável à consolidação de 

políticas sociais abrangentes, evidenciando-se o quão desafiador tornou-se este processo. O Sistema 

Único de Saúde representou evidentes avanços na cobertura assistencial, em sua composição 

institucional com o movimento de descentralização, além de fortalecer a participação social na 

criação de políticas e no controle do desempenho do sistema de saúde brasileiro. No entanto, o 

processo de consolidação deste sistema passa por inúmeros desafios, relacionados as questões 

econômicas, sociais, políticas e estruturais que precisam ser superadas (Giovanella et al., 2012; 

Martins, 2020; Paim, Travassos, Almeida, Bahia, & Macinko, 2011). 

Apesar disso, o país estruturou uma razoável cadeia de resposta às emergências em saúde 

pública, a qual foi utilizada de maneira bem-sucedida. Isto foi possível verificar no enfrentamento 

de epidemias como H1N1, dengue e Zika, em catástrofes naturais e no apoio aos grandes eventos 

esportivos, como Copa do Mundo e Jogos Olímpicos  (Teixeira et al., 2018). No entanto, seus 

problemas estruturais foram agravados por medidas de austeridade fiscal e recentes políticas 

adotadas pelo Governo Federal fazendo com que o Sistema Único de Saúde enfrentasse a pandemia 
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COVID- 19 de forma fragilizada (Castro et al., 2019; Massuda et al., 2021). A pandemia força os 

gestores, profissionais de saúde, instituições de formação em saúde, sociedade a pensarem o papel 

do SUS, o direito à saúde e os entraves impostos (Araújo, Oliveira, & Freitas, 2020). 

Diante da pandemia, o Sistema Único de Saúde passa a enfrentar desafios diários no seu 

enfrentamento. Um dos maiores impactos da COVID-19 sobre o sistema de saúde brasileiro deu-se 

a partir da rápida escalada por internações em leitos de Unidades de Terapia Intensiva, exigindo 

expansão em um curto espaço de tempo  da oferta assistencial direcionados ao atendimento de 

pacientes graves, e ainda, garantir a manutenção de serviços essenciais que não poderiam ser 

interrompidos (Santos & Lopes, 2021). Porém, apesar da expansão de leitos hospitalares, as 

disparidades socioeconômicas, a frágil organização regional e a baixa capacidade de regulação 

geraram diferenças no acesso e na qualidade dos serviços oferecidos. Como resultado, as taxas de 

mortalidade hospitalar foram bastante diferenciadas entre as regiões e tipos de estabelecimentos no 

país (Baqui, Bica, Marra, Ercole, & van der Schaar, 2020). 

Além disso, o Brasil deixou de utilizar a ampla cobertura e capilaridade da atenção Básica 

em saúde na resposta à pandemia. Inicialmente, o Ministério da Saúde publicou recomendação para 

o primeiro nível de  atenção à saúde na COVID-19 preconizando medidas restritivas ao atendimento 

clínico presencial de quadros moderados, além de procurar incentivar o desenvolvimento de ações 

de controle epidemiológico e medidas preventivas na comunidade (Lotta, Wenham, Nunes, & 

Pimenta, 2020). Como consequência, ações direcionadas à resposta à pandemia como rastreamento 

e isolamento de contatos, vigilância no território e atenção a populações vulneráveis em termos de 

saúde foram realizadas em iniciativas locais (Fernandes, Pacheco, & Fernandez, 2020). Sendo  

assim, os dados preliminares revelam importante queda da produção assistencial da atenção básica 

em saúde, como cobertura vacinal e consulta pré-natal (Damasio, 2020). 

A estrutura de governança do Sistema Único de Saúde apresentou desafios na resposta à 

pandemia COVID-19. Por um lado, a descentralização da gestão para os municípios permitiu 

capilarizar o sistema de saúde no território nacional, por outro, as enormes desigualdades loco 

regionais do país geraram resultados administrativas, técnicos e operacionais desiguais entre estes. 

Não obstante, os instrumentos para organização das regiões de saúde e para regulação do setor 

privado suplementar mostraram-se insuficientes para coordenar o conjunto de serviços públicos e 

privados disponíveis (Castro et al., 2019; Massuda, Hone, Leles, Castro, & Atun, 2018). 

A omissão do Governo Federal na coordenação da resposta à COVID-19 foi um entrave 

enfrentado. Isto resultou na necessidade de contrabalanceamento por parte dos governos estaduais e 

municipais, dentre as ações adotadas, destacaram-se medidas de saúde pública, ações para reduzir a 

transmissão e medidas para expandir leitos hospitalares. Além disso, a expansão de serviços 
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municipais de saúde, com evidente defasagem nos repasses de recursos federais, obrigou as 

prefeituras a realizarem progressivos aumentos dos investimentos em saúde com recursos próprios, 

Desta forma, comprometendo de sobremaneira a receita pública municipal (Mendes, 2021). 

Portanto, a pandemia COVID-19 revela fortalezas, fragilidades e desafios conjunturais enfrentados 

pelo seu sistema de saúde em seu controle e os desafios que o país deve enfrentar no curto prazo e 

os que enfrentarão a longo prazo, o que demanda a necessidade de planejamento (Santos & Lopes, 

2021). 

A atenção básica em saúde é importante estratégia de organização, orientação e oferta do 

cuidado no país. A combinação de diversos tipos de densidades tecnológicas, a atuação 

multidisciplinar, o cuidado integral, longitudinal e territorialidade com ênfase nas práticas 

preventivas contribuíram fortemente para melhoria dos indicadores de saúde no país. Sendo assim, 

este nível de atenção passou a ser considerado importante pilar frente às situações emergenciais 

vivenciadas no Brasil, como as epidemias de dengue, Zika, Chikungunya, febre amarela e mais 

recentemente a pandemia COVID-19 (Dunlop, Howe, & Allen, 2020; Giovanella et al., 2009; 

Rodrigues et al., 2014; Sarti, Lazarini, Fontenelle, & Almeida, 2020). 

No contexto pandêmico, dois importantes aspectos devem ser considerados no âmbito da 

Atenção Básica em Saúde. O primeiro diz respeito ao enfrentamento do agravo e o segundo, trata-se 

da continuidade das ações de promoção, prevenção e cuidado para o conjunto de problemas de 

saúde que continuam acontecendo (Giovanella et al., 2020). Nesse sentido, (Medina, Giovanella, 

Bousquat, Mendonça, & Aquino, 2020) buscaram sistematizar a atuação da atenção básica em 

Saúde durante a emergência de saúde pública de importância internacional em quatro eixos, os três 

primeiro eixos dizem respeito ao enfrentamento do agravo, respectivamente vigilância em saúde 

nos territórios, atenção aos usuários com COVID-19 e suporte social aos grupos vulneráveis. 

Enquanto, o último eixo diz respeito à continuidade das ações de promoção, prevenção e cuidado 

próprias desse nível de atenção no sistema de saúde brasileiro.  

Sendo assim, este nível de atenção possui importante papel diante da pandemia de COVID-

19. O conhecimento do território, o acesso, o vínculo entre o usuário e a equipe de saúde, a 

integralidade da assistência, o monitoramento das famílias vulneráveis e o acompanhamento aos 

casos suspeitos e leves são estratégias fundamentais tanto para a contenção da pandemia, quanto 

para o não agravamento das pessoas com a COVID-19. À atenção básica em saúde cabe abordar 

problemas de origem do isolamento social prolongado e da precarização da vida social e 

econômica, como transtornos mentais, violência doméstica, alcoolismo e agudização ou 

desenvolvimento de agravos crônicos, cujas consequências são de difícil previsão, exigindo 
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cuidados integrados longitudinais. Tudo isso soma-se ao conjunto de problemas vivenciados pelas 

pessoas e que se apresentam no cotidiano dos serviços (Sarti et al., 2020). 

Após a chegada da pandemia, observou-se a suspensão de atividades em unidades básicas de 

saúde e importante queda no número de atendimentos na atenção básica a saúde. (Giovanella et al., 

2020). Segundo Bousquat et al. (2020), a partir do relatório de pesquisa da Associação Brasileira de 

Saúde Coletiva (ABRASCO) intitulados “desafios da atenção básica no enfrentamento da pandemia 

COVID-19 no SUS”, as atividades de rotina haviam sido reduzidas, adaptadas ou suspensas em 

função da COVID-19 em quase todas as unidades do país. Ainda segundo este estudo, a suspensão 

dessas atividades de rotina da atenção básica fora relatada por 10% dos profissionais e 5,1% dos 

gestores entrevistados, sendo mais expressiva na região Norte com 9,6%.  

Portanto, o quadro de descontinuidade das ações próprias desse nível de atenção em saúde 

pode levar a complicações e problemas aos usuários. A falta de cuidados aos portadores de doenças 

crônicas, grávidas, crianças menores de cinco anos, hipertensos e diabéticos que continuam 

precisando de atenção e seguimento representa a possibilidade de agravamento e óbitos por outros 

motivos que não seja o COVID-19. Ao mesmo tempo que, este perfil de usuários integram os 

grupos de maior risco, dessa forma podendo elevar as taxas de mortalidade e letalidade pelo vírus 

SARS – CoV  - 2 (Giovanella et al., 2020). 

Conclusão 

A avaliação de desempenho de sistemas e serviços de saúde interessa aos gestores da saúde, 

usuários do sistema, órgãos financiadores e controladores da qualidade da assistência, assim como a 

academia e a toda sociedade. Considerando as iniciativas nacionais, além da necessidade de 

continuidade e consolidação destaca-se que as  novas  responsabilidades com  a  gestão  do  Sistema 

Único de Saúde no pós pandemia requerem  o fortalecimento das práticas de monitoramento  e 

avaliação  como  componente  do processo de planejamento,  como atividade capaz  de  subsidiar as  

tomadas  de  decisões e como ferramenta de transformação para gestão em saúde no sistema de 

saúde brasileiro (Carvalho, Shimizu, & Sousa, 2017; Machado, Forster, Campos, Martins, & 

Ferreira, 2019; Poister, 2003). 

Por fim, a pandemia Covid-19 teve o intuito de testar os sistemas e serviços de saúde, nesse 

sentido, apesar dos desafios enfrentados pelo Sistema Único de Saúde no caminho para seu 

aperfeiçoamento e no enfrentamento do quadro pandêmico, este pode encontrar na cultura do 

monitoramento e avaliação, mais especificamente na avaliação de desempenho de sistemas e 
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serviços de saúde importante ferramenta de transformação para suprir os anseios da população e 

fortalecimento institucional, principalmente no pós-pandemia.  
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6. 2 Capítulo 2 – Efeito da pandemia COVID-19 nas internações por condições sensíveis a 

atenção primária (ICSAP) no cenário amazônico2 

 

EFEITO DA PANDEMIA COVID-19 NAS INTERNAÇÕES POR CONDIÇÕES SENSÍVEIS 

A ATENÇÃO PRIMÁRIA (ICSAP) NO CENÁRIO AMAZÔNICO 

 

RESUMO 

 

Atualmente, ainda não está claro o efeito da pandemia COVID-19 sobre as taxas de Internações por 

Condições Sensíveis à Atenção Primária em Manaus-AM sob a perspectiva da integralidade da 

Atenção Primária à Saúde com a Atenção Especializada e qual seria o seu comportamento sem a 

ocorrência da pandemia COVID-19, desta forma, torna-se imperativo a análise deste indicador nos 

sistemas universais na perspectiva da integralidade da atenção primária à saúde com a atenção 

especializada em cidades de grande porte populacional como Manaus-AM.  O objetivo desta 

pesquisa é analisar o efeito da pandemia COVID-19 nas Internações por Condições Sensíveis à 

Atenção Primária em Manaus-AM e analisar qual seria o comportamento de suas taxas sem a 

ocorrência do evento pandêmico. Trata-se de um estudo avaliativo, de natureza exploratória, do tipo 

ecológico de séries temporais que buscou analisar a associação entre internações por COVID-19 e 

as taxas de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária em Manaus-AM a partir da 

confecção de modelo de previsibilidade bayeseano Modelo Linear Dinâmico. Os achados 

demonstram que a partir do Modelo Linear Dinâmico, foi possível estimar o comportamento das 

taxas de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária em Manaus-AM se não houvesse 

a pandemia COVID-19, observou-se que o comportamento de queda inicial pré-pandêmico destas 

taxas progrediu para um quadro de estabilidade entre 2020 e 2022. Esta conduta era o esperado se 

não ocorresse o evento pandêmico, no entanto, o que observou-se é que o declínio abrupto destas 

taxas ocorrido após os picos de internações por COVID-19 em abril de 2020 e janeiro de 2021 deu-

se em função de interferência pandêmica. Além disso, as taxas em questão continuaram a sofrer esta 

interferência mesmo após cessarem os picos epidêmicos e estas taxas entrarem em zona de 

normalidade, estendendo-se ao longo de 2022. Sendo assim, conclui-se que a pandemia COVID-19 

                                            
2 Artigo a ser submetido para publicação na revista Cadernos de Saúde Pública (formato 

Vancouver). 
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interferiu nas reduções das taxas de ICSAP em Manaus-AM e estimou-se que estas taxas adotariam 

o comportamento de estabilidade sem a ocorrência do evento pandêmico. 

. 

Palavras-chave: Pandemias; COVID-19; Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária; 

Condições Sensíveis à Atenção Primária; Epidemiologia. 

 

INTRODUÇÃO 

A pandemia COVID-19 alterou contextos de saúde globais em um curto espaço de tempo. 

Isto proporcionou um olhar especial para a relevância da continuidade das ações próprias da 

Atenção Primária à em Saúde (APS) e Atenção Especializada (AE), uma vez que, a falta de 

continuidade das ações rotineiras destes níveis de atenção representa a possibilidade de 

agravamentos, elevações das Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) e 

óbitos por outros motivos que não seja o COVID-191,2,3. Portanto, torna-se imperativo a análise da 

ICSAP nos sistemas universais de saúde na perspectiva da integralidade da APS com a AE em 

cidades de grande porte populacional como Manaus-AM.4     

A emergência do vírus Sars-CoV-2 ocorreu na China e disseminou-se em níveis globais.  

A pandemia COVID-19 chegou ao Brasil em 26 de fevereiro de 2020 através das classes mais altas 

da sociedade e difundiu-se pelo território nacional rapidamente, no Amazonas, o quadro pandêmico 

caracterizou-se por três curvas de casos de crescimento exponencial entre 2020 e 2022, figurando 

Manaus-AM como epicentro da pandemia na Amazônia. Diante do quadro pandêmico, o vírus 

causador do COVID-19 atingiu com maior impacto populações em maior vulnerabilidade social, 

econômica e de saúde 5,6,7,8. 

A alta incidência de pacientes agravados pela doença que necessitam de cuidados 

intensivos durante a pandemia está associada a uma carga significativa nas unidades hospitalres9,10. 

Segunda Naveca et al.8, em Manaus-AM este quadro ocorreu de forma exacerbada, levando a 

atenção hospitalar a apresentar sinais de esgotamento, não obstante, diversos estudos11,12,13,14,15,16 

tem evidenciado reduções em internações não relacionadas ao COVID-19, inclusive ICSAP. A 

pandemia COVID-19 também representou impactos na APS, observando-se na capital Amazônica 

reduções, adaptações ou suspensões nesse nível de atenção no Sistema Único de Saúde (SUS)17,12. 

Desta forma, o quadro de descontinuidade das ações próprias do sistema local de saúde no contexto 

pandêmico pode significar agravamentos, elevações das taxas de ICSAP e óbitos por outros motivos 

que não seja o COVID-191,18.  
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Nesse sentido, as condições sensíveis à atenção primária (CSAP) representam um conjunto 

de problemas de saúde os quais a efetiva ação da APS diminuiria o risco de internações destes. 

Diversos estudos demonstram que altas taxas de ICSAP estão associadas à baixa resolutividade do 

primeiro nível de atenção no SUS para determinados problemas de saúde18. Sendo assim, este, 

apresenta-se como indicador indireto de efetividade da APS, por tanto, utilizado em pesquisas 

avaliativas que buscam mensurar resultados neste nível de atenção19. Por tanto, o uso deste 

indicador demonstra a perspectiva da integralidade da APS com a AE no SUS4.  

Atualmente, ainda não está claro qual o efeito da pandêmica COVID-19 sobre este 

indicador em Manaus-AM sob a perspectiva da integralidade da APS com a AE, tão pouco qual 

seria o seu comportamento sem a ocorrência da pandemia COVID-19. Dentre os estudos que 

buscaram analisar as ICSAP no contexto pandêmico, apenas o estudo de White et al.15 (2022) 

utilizou de modelo de previsão de regressão linear para analisar o número de ICSAP em crianças 

em Vitória na Austrália sem a ocorrência da pandemia evidenciando comportamento de certa 

estabilidade. Diante do exposto, e dada a magnitude do evento pandêmico levanta-se a hipótese que 

a pandemia COVID-19 interferiu na redução das taxas ICSAP de Manaus-AM e que estas taxas 

teriam adotado comportamento de estabilidade entre 2020 e 2022 sem a ocorrência do evento 

pandêmico.  

Esta pesquisa tem o objetivo de analisar o efeito da pandemia COVID-19 nas taxas de 

ICSAP em Manaus-AM na perspectiva da integralidade da APS com a AE e evidenciar qual seria o 

seu comportamento sem a ocorrência da pandemia COVID-19 através da associação entre suas 

internações por COVID-19 e suas taxas ICSAP utilizando-se de modelo bayeseano de 

previbilidade, Modelo Linear Dinâmico (MLD).  

 

MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo avaliativo, do tipo ecológico de séries temporais de natureza 

exploratória descritivo analítica sobre o efeito da Pandemia COVID-19 nas ICSAP em Manaus-

AM20. Para tanto, lançou-se mão de dados secundários a partir das taxas de ICSAP e internações 

por COVID-19 por mês, entre 2018 e 2022. O período inicial foi definido para que se possa 

verificar o comportamento das séries temporais antes do evento pandêmico e o período final por 

compreender a primeira, segunda e terceira onda de casos de COVID-19. 
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COLETA DE DADOS  

 O estudo utilizou o Sistema de Internações Hospitalares do Sistema Único de Saúde 

(SIH/SUS), cujo instrumento de coleta de dados é a Autorização de Internação Hospitalar (AIH). 

Esse sistema permite caracterizar as internações hospitalares financiadas pelo SUS e os dados estão 

disponíveis no sítio eletrônico do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS)21. 

A seleção das CSAP utilizou a Lista Brasileira de ICSAP publicada pelo Ministério da 

Saúde por meio da Portaria SAS/MS nº 221/2008. Essa lista é composta por 19 grupos de causas de 

internação e 74 diagnósticos, classificados de acordo com a décima Revisão da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10)22. Tal lista foi definida após revisão extensa das listas existentes 

no Brasil e em outros países, neste processo, levou-se em consideração as condições de saúde e 

perfil de morbimortalidade no território nacional. Este processo contou com a participação de 

especialistas membros da Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (SBMFC), 

além de consulta pública18. 

Tabela 1. Lista Brasileira de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária à 

Saúde (ICSAP) 

Grupo Diagnóstico CID 10 

1 Doenças preveníveis por imunização A33-A37, A95, B05-B06, B16, B26, G00,0, A17,0, A19, 

A15-A16, A18, A17.1-A1.9,100-102, A51-153, B50-B5A, 

B77 

2 Gastroenterites infecciosas e complicações E86, A00-A09 

3 Anemia D50 

4 Deficiências nutricionais E40-E46, E50-E64 

5 Infecções de ouvido, nariz e garganta H66, J00-J03, J06, J31 

6 Pneumonias bacterianas J13-J14, J15.3-J15.4, J15.8-J15.9, J18.1 

7 Asma J45-J46 

8 Doenças pulmonares J20, J21, J40-J44, J47 

9 Hipertensão I10-I11 

10 Angina I20 

11 Insuficiência cardíaca I50-J81 

12 Doenças cerebrovasculares I63-I67, I69, G45-G46 

13 Diabetes mellitus E10-E14 

14 Epilepsias  G40-G41 

15 Infecção no rim e trato urinário N10-N12, N30, N34, N39.0 

16 Infecção da pele e tecido subcutâneo A46, L01-L04, L08 

17 Doença inflamatória dos órgãos pélvicos 

femininos 

N70-N73, N75-N76 

18 Úlcera gastrointestinal K25-K28, K92.1, K92.2 

19 Doenças relacionadas ao pré-natal e parto O23, A50, P35.0 

Fonte: Portaria SAES/MS nº 221/2008 
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Compõem essa lista os seguintes grupos de causas: 1) Doenças preveníveis por 

imunização; 2) Gastroenterites infecciosas e complicações; 3) Anemia; 4) Deficiências nutricionais; 

5) Infecções de ouvido, nariz e garganta; 6) Pneumonias bacterianas; 7) Asma; 8) Doenças 

pulmonares; 9) Hipertensão; 10) Angina; 11) Insuficiência cardíaca; 12) Doenças 

cerebrovasculares; 13) Diabetes mellitus; 14) Epilepsias; 15) Infecção no rim e trato urinário; 16) 

Infecção da pele e tecido subcutâneo; 17) Doença inflamatória dos órgãos pélvicos femininos; 18) 

Úlcera gastrointestinal; e 19) Doenças relacionadas ao pré-natal e parto18. 

A coleta de dados referente ao total de internações hospitalares dos residentes em Manaus-

AM pagas pelo SUS deu-se por mês, entre 2018 e 2022. Para tanto, seguiu-se a décima Revisão da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10) por grupo excluindo-se do total de internações 

aquelas cujo diagnóstico principal era relacionada às causas obstétricas/parto (CID-10: O80-O84), 

seguindo a proposta de Alfradique et al.18 (2009). 

 O total de ICSAP dos residentes em Manaus-AM pagas pelo SUS fora coletado por mês, 

entre 2018 e 2020 e utilizou-se a Lista Brasileira de ICSAP publicada pelo MS. As taxas de ICSAP 

foram calculadas por mês, entre 2018 e 2020, para tanto, utilizou-se metodologia preconizada pelo 

Projeto de Avaliação do Desempenho do Sistema de Saúde (PROADESS) onde no numerador 

encontra-se o número de internações hospitalares de residentes financiadas pelo SUS por Condições 

Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) x 100 e no denominador o número total de internações 

hospitalares de residentes financiadas pelo SUS conforme fórmula abaixo 23. 

 

 

 

 

 

 

Os dados sobre internações por COVID-19 são provenientes do Sistema de Informação de 

Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-Gripe). Esta coleta considerou dados atualizados em 

01/02/2023 de leitos de Unidades de Terapia Intensiva (UTI) e leitos clínicos (LC) de residentes em 

Manaus-AM por mês, entre 2020 e 2022.  

Este estudo teve aprovação do Comitê de Ética CAAE: 72774517.7.0000.0005 e foi 

financiado pelo edital 11/2021 da Fundação de Amparo à Pesquisa do Amazonas - FAPEAM. 

 

 

 

Número de internações hospitalares de residentes financiadas pelo 

SUS por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) 

Número total de internações hospitalares de residentes  

financiadas pelo SUS 

x 100 
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ANÁLISE ESTATÍSTICA 

 

Utilizou-se para tabulação, organização e processamento dos dados os programas TabWin 

(Versão 4.1.5) e Microsoft Excel (versão 2010). Quanto ao programa TabWin, levou-se em 

consideração bancos de dados da AIH reduzida e de ICSAP dos residentes no município de 

Manaus-AM por mês, entre 2018 e 2022, além disso, levou-se em consideração internações em 

hospitais públicos e privados conveniados ao SUS.  

Neste paper optou-se por analisar a associação entre a taxa ICSAP e o número de 

internações por COVID-19 utilizando-se de modelos lineares dinâmicos (MLD). Estes modelos têm 

a capacidade de estimar o nível e a tendência da série localmente (i.e. mês a mês), além de ser 

possível relacionar a série de interesse com variáveis regressoras cujos coeficientes se alteram ao 

longo do tempo. Por tanto, é considerado importante ferramenta de previsibilidade bayeseano 

empregado em análise de séries temporais24. Para as análises foram utilizados o software R25 e o 

pacote dlm26.  

 

RESULTADOS 

  

 No período estudado observou-se um total de 411.814 internações gerais, destas 84.474 

eram ICSAP, além disso, observou-se 22.958 internações por COVID-19 sendo 7.006 em leitos de 

UTI e 15.952 em leitos clínicos.  

 A partir da tabela 2 observou-se avanço moderado do total de internações gerais, sendo mais 

evidente no período pandêmico, no que diz respeito ao total de ICSAP observa-se reduções no 

período pré-pandêmico, no entanto, no período pandêmico evidencia-se avanço deste. Em relação 

as taxas de ICSAP observa-se declínio mais acentuado no período pré-pandêmico, observando-se as 

menores taxas em 2021 e um certo avanço em 2022. Apesar dos avanços no total de internações 

gerais é evidente o movimento de declínio do número e das taxas de ICSAP tanto no período pré-

pandêmico, quanto no período pandêmico, no entanto chama a atenção o avanço do número de 

ICSAP no período pandêmico. 

 Quando se trata do total de internações por COVID-19, este apresenta evolução substancial 

em 2021, quando se perpassava a segunda onda de casos de COVID-19 na capital, no entanto, em 

seguida em 2022, quando se perpassava a terceira onda de casos da doença, há declínio evidente, 

fato observado também para o total de internações por leitos de UTI COVID-19 e total de 

internações de leitos clínicos COVID-19. Estes dados podem refletir a magnitude da pandemia 

COVID-19 em Manaus-AM. 
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Tabela 2 – Dados descritivos do total de internações gerais, total de ICSAP, taxa de ICSAP, total 

de internações COVID-19, total de internações em leitos de UTI COVID-19, total de internações 

em leitos clínicos COVID-19, em Manaus-AM, entre 2018 e 2022. 

Fonte: SIH-SUS (2018-2020); SIVEP-Gripe (2020-2022) 

  

 A Figura 1 apresenta evolução histórica do número de ICSAP em Manaus-Am entre 2018 e 

2022. A partir desta figura em comparação com a figura 2, podemos observar que o número de 

ICSAP na capital Amazônica apresenta reduções compatíveis com as reduções observadas nas taxas 

de ICSAP, desta forma, ocorrendo mudanças mínimas destas taxas em função do aumento de 

internações gerais durante o percurso pandêmico observado na tabela 2. 

Figura 1 evolução histórica do número de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária 

à Saúde (ICSAP) em Manaus-AM, entre 2018 e 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIH-SUS (2018-2022) 

  Período Pré-pandêmico 

(Janeiro 2018 à fevereiro 2020) 

Período Pandêmico 

(Março 2020 à dezembro 2022) 

 2018 2019 2020 2021 2022 % 

Total Internações Gerais 79521 80365 73351 86919 91658 15,27 

Total ICSAP 19366 17852 13599 15347 18310 -5,45 

% ICSAP 24,35 21,21 18,54 17,66 19,98 -17,91 

Total Internações COVID-19 S/D S/D 9302 11947 1709 - 81,63 

Total Internações Leitos UTI 

COVID-19 

S/D S/D 2790 

 

3732 

 

484 

 

- 82,65 

Total Internações Leitos 

Clínicos COVID-19 

S/D S/D 6512 

 

8215 1225 - 81,20 
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Figura 2 - Evolução histórica da taxa de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária à 

Saúde (ICSAP) em Manaus-Am, 2018-2022. 

 
Fonte: SIH-SUS (2018-2022); SIVEP-Gripe (2020-2022) 

 

 

A Figura 2 apresenta evolução histórica da taxa de ICSAP em Manaus-Am entre 2018 e 

2022.  Anteriormente ao período pandêmico, entre 2018 e fevereiro de 2020, estas taxas 

apresentavam comportamento de declínio, no entanto, a partir do mês de abril 2020 e janeiro de 

2021  onde houveram os maiores picos de internações por COVID-19, momento em que se 

perpassava primeira e segunda onda de casos de COVID em Manaus-AM respectivamente, é 

possível observar movimento de queda abrupta das taxas de ICSAP perdurando os três meses 

subsequentes evidenciando o efeito de função transferência ou reverberação sobre estas taxas. Para 

compreensão deste efeito, utilizando-se de analogia, podemos imaginar uma linha entre dois pontos 

(representada pelas taxas de ICSAP), quando esta linha sofre um estímulo (internações por COVID-

19), este estímulo passa a interferir no comportamento da linha ao longo do tempo até que este 

estímulo sesse.  

Isto foi possível ser evidenciado a partir da correlação cruzada entre as duas variáveis, 

compartilhada na Tabela 2, onde observa-se que as taxas de ICSAP no mês de abril de 2020 e 

janeiro de 2021 vinham sofrendo interferência da pandemia COVID-19 desde janeiro 2020 e 
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outubro de 2020 respectivamente, permanecendo sobre as taxas de ICSAP pelos três meses 

subsequentes respectivamente.  

Outro fato importante é que mesmo após sessados os picos epidêmicos observa-se ainda na 

Figura 2, uma certa instabilidade nas taxas de ICSAP permanecendo ao longo de 2022. 

 

 

Tabela 3 - Correlações cruzadas significativas (nível de 5% de significância) entre o valor do 

ICSAP em um mês com presente e o passado mensal do número de internações por COVID-19 

Mês Atual 1 mês atrás 2 meses atrás 3 meses atrás 

Correlação cruzada -0,52 -0,66 -0,62 -0,43 

 

 Foi ajustado um Modelo Linear Dinâmico (MLD) com os seguintes componentes: a) um 

componente polinomial de ordem dois, que possui duas informações: o valor mensal da média da 

série e de sua tendência, eliminando o efeito das internações por COVID-19. b) um componente de 

regressão dinâmica, composta pelo valor mensal dos quatro coeficientes de regressão relacionando 

o valor do ICSAP com o valor do número de internações por COVID-19 atual e com os valores dos 

três meses anteriores. Desta forma, a regressão dinâmica apresentou melhor ajuste ao utilizar-se a 

transformação logarítmica do número de internações acrescido de uma unidade. 

Figura 3 - Gráficos de ajuste do Modelo Linear Dinâmico (MLD) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023) 
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A Figura 3 apresenta diferentes ferramentas para avaliar o ajuste do modelo. No topo à 

esquerda, os erros de previsão oscilam em torno de zero com uma variância constante; no topo à 

direita e no fundo à esquerda não há qualquer autocorrelação significativa; no fundo à esquerda, os 

erros de previsão se comportam segundo uma distribuição normal. Todos os gráficos apontam que o 

modelo é adequado e suficiente para capturar as componentes temporais contidas nos dados.   

A Figura 4 apresenta o nível da taxa ICSAP sem o efeito da internação por COVID-19 

(linha sólida) e na área cinza representa o intervalo de 90% de credibilidade para o nível, enquanto a 

linha pontilhada representa a série original que vem sendo trabalhada por este estudo. A partir do 

Modelo Linear Dinâmico (MLD), modelo bayeseano de previsibilidade, observa-se que a linha 

solida representada pelas taxas de ICSAP, como já evidenciado, apresenta movimento de declínio 

no período pré-pandêmico, no entanto, a partir do início de 2020 estas passam a adotar um 

movimento contínuo de estabilidade. Este era o comportamento esperado se não houvesse a 

pandemia COVID-19, no entanto, ao comparar o limite inferior da banda cinza com a linha 

pontilhada, pode-se observar que o declínio abrupto das taxas de ICSAP e demais reduções se dá 

em função de interferência da pandemia COVID-19 e não pelo movimento natural de declínio que 

vinha ocorrendo na tendência pré-pandêmica. 

 

Figura 4 - Nível da taxa de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) sem 

o efeito das internações por COVID-19 (linha sólida) em Manaus-AM, 2018-2022 e taxa (%) de 

Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) observada (linha pontilhada) em 

Manaus-AM, 2018-2022. Intervalo de 90% de credibilidade para o nível (área cinza) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIH-SUS (2018-2020); SIVEP-Gripe (2020-2022); MLD (2023) 



61 

 

 

Chama-se atenção ainda para o período pré-pandêmico e o fato da série história das taxas 

de ICSAP oscilarem em torno da linha sólida representando o movimento natural que vinha 

ocorrendo. Isto é o que deveria ter ocorrido após cessados os picos epidêmicos entre meados de 

2021 e ao longo de 2022, entretanto, o que se observa é que as taxas de ICSAP, neste período, 

permaneceram abaixo da linha sólida, no limite inferior da banda cinza assumindo comportamento 

de certa instabilidade, isto evidencia o fato da pandemia COVID-19 ainda interferir no declínio das 

taxas de ICSAP, mesmo após cessados os picos epidêmicos.  

 

Figura 5 - Efeito das internações COVID-19 no nível da taxa de Internações por Condições 

Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) em Manaus-AM, 2018-2022 a partir de valores 

ajustados da regressão dinâmica 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

Isto também foi possível ser observado a partir dos valores ajustados da regressão 

dinâmica, ou seja, o valor médio que foi subtraído do nível da taxa ICSAP pelas internações 
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COVID-19 históricas, Figura 5. Nesta figura observa-se a interferência da pandemia COVID-19 nas 

taxas de ICASP em Manaus-AM, onde o nível zero de normalidade é evidenciado, bem como, os 

movimentos de declínio das taxas de ICSAP em função do evento pandêmico durante a primeira, 

segunda e terceira onda de casos. Além disso observa-se reduções desta interferência pandêmica 

entre os picos epidêmicos, sendo mais evidentes ao aproximar-se da terceira onda de casos em 

2022, após isto, quando estas taxas entram na zona de normalidade no nível zero (círculo azul) e 

acredita-se que haveria permanência nesta posição, estas em seguida novamente adotam movimento 

de declínio evidenciando a continuidade da interferência da pandemia sobre as taxas de ICSAP, 

permanecendo ao longo de 2022. 

 

DISCUSSÃO 

 

A pandemia COVID-19 interferiu nas reduções das taxas ICSAP de Manaus-AM e 

adotariam comportamento de estabilidade entre 2020 e 2022 caso não ocorresse o evento 

pandêmico. Desta forma, investigações científicas no âmbito de cenário amazônico de epicentro da 

pandemia COVID-19 fomentam centros de gestão, vigilância e controle social além de promover o 

desenvolvimento científico regional e do desempenho do SUS. A partir deste estudo, evidenciou-se 

que o conhecimento do efeito pandêmico sobre as taxas de ICSAP na perspectiva da integralidade 

da APS com a AE, bem como, o comportamento destas taxas se não ocorresse o evento pandêmico 

permanece limitado, por tanto, representa importante lacuna a ser preenchida a partir desta pesquisa.  

Os principais achados, evidenciam que através da confecção do MLD, modelo bayeseano 

de previsibilidade, foi possível estimar o comportamento das ICSAP em Manaus-AM se não 

houvesse a pandemia COVID-19. Observou-se que o comportamento de queda inicial pré-

pandêmico das taxas de ICSAP progrediu para um quadro de estabilidade entre 2020 e 2022, esta 

conduta era o esperado se não ocorresse o evento pandêmico, no entanto, o que conclui-se é que o 

declínio abrupto das taxas de ICSAP ocorrido após os picos de internações por COVID-19 em abril 

de 2020 e janeiro de 2022 deu-se em função de interferência pandêmica e não pelo seu movimento 

natural que vinha ocorrendo. Além disso, as taxas de ICSAP continuaram a sofrer interferência 

deste evento mesmo após cessarem os picos epidêmicos e estas taxas entrarem em zona de 

normalidade ocasionando comportamento de instabilidade destas, estendendo-se ao longo de 2022.  

A partir do MLD estimou-se que as taxas de ICSAP da capital Amazônica adotariam 

comportamento de estabilidade entre 2020 e 2022 sem a ocorrência do evento pandêmico. Isto 

chama a atenção para a magnitude da interferência de um evento extremo e repentino sobre as 

ICSAP de Manaus-AM proporcionando quedas abruptas e mantendo continuidade nesta 



63 

 

interferência mesmo após sessados os picos epidêmicos. Além disso, o comportamento de 

estabilidade sem a ocorrência do evento pandêmico pode estar associado à reformulação da PNAB 

2017 que trouxe novos arranjos como as equipes de saúde ribeirinha (ESFR) e ao advento do 

Programa Previne Brasil, mesmo que ambos venham acompanhados de críticas27,28. Desta forma, a 

visão sem o evento pandêmico pode incitar demais estudos nesse sentido.  

 Assim como esta pesquisa, estudos internacionais evidenciaram reduções nas taxas de 

ICSAP e movimento de estabilidade deste indicador sem a ocorrência da pandemia13,14,15,16. 

Resultados semelhantes em contextos ambientais e sociais diferentes chamam a atenção para a 

influência das características Amazônicas compartilhadas por Manaus-AM nas reduções de suas 

taxas ICSAP. Portanto, é possível que as grandes distancias e os modos de vida sociais regidos pela 

natureza não tenha alcançado o patamar de agravante para esses declínios, apesar destas 

características representarem desafios singulares ao desenvolvimento de ações e serviços de saúde 

no município29. Possivelmente a magnitude do evento pandêmico tenham se sobreposto às estas 

características. 

Além disso, a pandemia COVID-19 pode ter interferido no acesso aos cuidados 

relacionados às CSAP ocasionando as reduções nas taxas do indicador na capital. A necessidade de 

reorganização dos serviços de APS e AE priorizando o atendimento COVID-19 pode ter implicado 

em menor oferta às CSAP no município Amazônico. Além disso a rápida escalada por internações e 

serviços de APS voltados ao COVID-19 pode ter significado barreira de acesso aos usuários da 

metrópole Amazônica. Não obstante, estudos tem relatado mudanças nas ICSAP devido à 

reorganização dos serviços de saúde30,31 e a ocorrência de adaptações, reduções e interrupções nos 

serviços de APS no SUS, inclusive em Manaus-Am17,32,33,34. 

De outro modo, a pandemia COVID-19 pode ter desencadeado modificações no 

comportamento dos pacientes no município Amazônico.  Desta forma, as reduções das taxas do 

indicador em estudo podem estar relacionadas ao fato que dentre as CSAP estão comorbidades que 

inserem seus portadores ao grupo de risco ao COVID-19, por tanto, esses pacientes podem ter 

adotado conduta prudente em relação às visitas presenciais aos serviços de saúde35,36. Não obstante, 

outros estudos sugerem que algumas pessoas com doenças agudizadas não procuraram atendimento 

hospitalar e de APS quando necessário no período pandêmico. Esta insuficiência no comportamento 

de busca de cuidados pode ter sido agravada por deficiências nos serviços de saúde em contexto 

pandêmico37. 

A continuidade da interferência do evento pandêmico sobre as taxas de ICSAP de Manaus-

AM mesmo após cessados os picos epidêmicos pode estar relacionada ao advento da vacina. Apesar 

da capital Amazônica atravessar a terceira onda de casos, foram evidentes as reduções nas 
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evoluções para quadros graves, nas internações e mortes por COVID-198,38 representando menor 

pressão sobre o nível hospitalar e APS7,38. No entanto, é possível que por si só a vacina não tenha 

sido capaz de provocar a estabilidade das taxas de ICSAP em função dos indivíduos negacionistas 

que não vacinavam-se e apresentavam-se entre aqueles que necessitavam de internações pela 

doença. 

Além disso, possivelmente o efeito rebote tenha contribuído para esta continuidade. O 

efeito rebote diz respeito ao fato das CSAP transitarem entre o status de agudizações e o patamar de 

cronicidade após sessados os picos epidêmicos, por tanto necessitando de retorno aos serviços de 

saúde com maior frequência. Além disso, pode estar relacionado à menor procura por internações 

após passados os picos epidêmicos resultando em redução das taxas de ICSAP, por outro lado, pode 

estar associado também a possibilidade da APS poder ter dado uma resposta tardia ou mesmo não 

ter conseguido responder a contento. Desta forma não conseguindo promover a redução, mas sim 

manter um patamar de instabilidade das taxas de ICSAP.  

Existem limitações no uso das internações por condições sensíveis à atenção primária 

(ICSAP). O uso das CSAP requer que os diagnósticos registrados sejam confiáveis, além disso, o 

SIH pode não detectar inconsistências e falhas na classificação da causa de internação registrada21. 

Não obstante, alguns estudos questionaram a prática comum de atribuir mudanças nas taxas de 

internação por CSAP às mudanças na qualidade da APS, uma vez que estas respondem ao 

comportamento do paciente e às condições locais durante a pandemia de COVID-19 39,40. Ademais, 

enfrenta-se limitações também na gestão do Sivep-Gripe no que se refere à possível subnotificação 

e sub registro de dados, correção de duplicidades, atraso na atualização de encerramento e evolução 

dos casos e a possibilidade de perda de casos decorrente de resultados laboratoriais falso 

negativos41.  

Esta Pesquisa nos leva a pensar em novas perspectivas para estudos no contexto 

pandêmico. Considerando o advento da vacina contra o COVID-19 e a transição para uma fase 

endêmica, as infecções por COVID-19 encaminham-se para a realização de um calendário vacinal 

assim como as demais doenças preveníveis por imunização, isto acabaria por inseri esta infecção 

dentre os grupos de enfermidade relacionadas às ICSAP. Além disso, este estudo evidenciou que 

mesmo com ao advento da vacina contra o COVID-19 ainda há uma variação de internações por 

COVID-19, por tanto, ainda não é possível afirmar se essa variação será considerada o novo 

normal. Ademais, ainda não está claro se a AE e APS de Manaus-AM foi a efetiva na continuidade 

das ações de promoção, prevenção e cuidado em contexto pandêmico. 
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CONCLUSÃO 

 

A pandemia COVID-19 interferiu nas reduções das taxas de ICSAP em Manaus-AM e 

estimou-se que estas taxas adotariam o comportamento de estabilidade sem a ocorrência do evento 

pandêmico. 

Apesar do indicador ICSAP associar baixas taxas à efetividade da APS no SUS18, 

recomendamos cautela nesta interpretação para as reduções observadas por esta pesquisa. Este 

estudo evidenciou que estas reduções ocorreram em função de interferência pandêmica e atribui-las 

à qualidade deste nível de atenção no SUS demandam estudos que levem em consideração demais 

variáveis que possam contribuir para essa mensuração. Uma vez que este indicador está associado a 

outros fatores, como características sociodemográficas do paciente42. 

Além disso, o movimento de declínio observado no período pré-pandêmico e o 

comportamento de estabilidade das taxas de ICSAP sem a ocorrência da pandemia nos leva a pensar 

sobre o atual contexto da saúde coletiva. Apesar da vigência da EC 95/2016, a reformulação da 

PNAB de 2017 e o advento do Programa Previne Brasil podem explicar esses resultados. No 

entanto torna-se necessários demais estudos para avaliar esta associação.  

Apesar do período estudado não refletir o período pós pandêmico, chama-se a atenção para 

a continuidade das interferências da pandemia sobre as ICSAP a longo prazo e o surgimento de um 

novo quadro epidemiológico na capital. Isto pode demandar demais estudos epidemiológicos e 

ações efetivas no enfrentamento de uma possível nova realidade, neste sentido, a pesquisa avaliativa 

epidemiológica pode significar importante ferramenta de levantamento de informações baseadas em 

evidências científicas. 

Ademais, percebe-se que há eminente escassez de estudos nacionais e regionais que 

relacionem a pandemia COVID-19 à ICSAP. Por tanto esta pesquisa promove o desenvolvimento 

científico regional, representa ferramenta impulsionadora de aproximação entre a academia e a 

gestão em saúde Manauara, qualifica-se a tomada de decisão desta e pode proporcionar melhorias 

significativas aos resultados de saúde da capital Amazônica.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS DA PESQUISA 

 

Sem a ocorrência da pandemia, Manaus-AM seguiria para o quadro de estabilidade das 

suas taxas de ICSAP. No entanto a pandemia COVID-19 passa a interferir nas reduções das taxas 

do indicador, o que pode significar comprometimento do acesso aos serviços de saúde, 

modificações no comportamento dos usuários na busca por estes serviços e interferências nos 

serviços de saúde. Este contexto pode resultar em demanda reprima voltadas às CSAP em um 

território marcado pela vulnerabilidade social, econômica e de saúde necessitando atenção para um 

novo quadro epidemiológico.  

Por tanto, é possível haver consequências a longo prazo em função da pandemia COVID-

19. Considerando que a epidemiologia é a ciência que estuda a ocorrência, distribuição e 

determinantes das doenças em populações específicas, tona-se necessário demais análises 

epidemiológicas na capital Amazônica. Estes estudos devem buscar avaliar a magnitude do 

problema e as intervenções necessárias para solucioná-los, a partir disto, elaborar ações efetivas no 

sentido de minimizar as consequências epidemiológicas em decorrência da interferência pandêmica. 

Por tanto, esta necessidade de estudos epidemiológicos demonstra a sua importância atualmente. 

De outro modo, é notório que as características Amazônicas compartilhadas por Manaus-

AM representam desafios substanciais no desenvolvimento de ações e serviços de saúde. No 

entanto, ao encontrarmos outros estudos com comportamento similar aos evidenciados por esta 

pesquisa em contexto ambientais e sociais diferentes, chama-se a atenção para a possibilidade 

destas características não representarem fator agravante para o declínio das taxas de ICSAP de 

Manaus-AM em contexto pandêmico. Desta forma demandando aprofundamento e demais pesquisa 

científicas. 

Ademais, Manaus-AM enfrentou grandes desafios diante da pandemia de COVID-19 com 

um Sistema Local de Saúde sobrecarregado e recursos limitados. Não obstante, houveram esforços 

para aumentar a infraestrutura de saúde e sua capacidade de resposta, porém, os riscos de novas 

perturbações repentinas e extremas chamam a atenção. Isto está relacionada ao aquecimento global, 

a eventos naturais como as cheias e secas dos rios cada vez mais intensas no Estado do Amazonas 

ou mesmo à novas epidemias. Por tanto, torna-se fundamental a construção no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde de Manaus-AM espaço institucionalizado permanente de planejamento voltado 

à preparação, enfrentamento e recuperação de perturbações repentinas e extremas. Isto pode 

representar o posicionamento de Manaus-AM como uma das primeiras capitais brasileiras a tomar 

esta iniciativa, consequentemente, servir de subsídio para replicamento nacional. 
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